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PREGÃO ELETRÔNICO 67/2024 

 

CONTRATANTE: 

MUNICIPIO DE GUAIRA/SP 

CNPJ: 48.344.014/0001-59 

 

 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA, CORRETIVA, ASSISTÊNCIA MECÂNICA E ELÉTRICA, para veículos linha 

leve, média e pesada, máquinas e implementos agrícolas e equipamentos de jardinagem, incluso 

peças para cada segmento. 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 6.534.000,00 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 23/10/2024 às 09h (horário de Brasília) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Maior desconto por Lote 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto e fechado 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM / NÃO 

 

 

ESCLARECIMENTOS: Diretamente pela plataforma de licitações – https://licitamaisbrasil.com.br/> 

edital PREGÃO ELETRONICO 67/2024 > Telefones/E-mail: (17) 3332-5142 – 

licitacao@guaira.sp.gov.br  ou compras@guaira.sp.gov.br  

Horário de funcionamento: 10 AS 16 HORAS. 

  

http://www.guaira.sp.gov.br/
mailto:planejamento@guaira.sp.gov.br
https://licitamaisbrasil.com.br/
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 167/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024 

EDITAL Nº 90/2024 

REGISTRO DE PREÇOS N° 52/2024 

 

Município de Guaíra/SP 

CNPJ sob o nº 48.344.014/0001-59 

Torna-se público que o Município de Guaíra/SP, órgão público, inscrito no CNPJ sob o nº 

48.344.014/0001-59, com sede na Av. Gabriel Garcia Leal, nº 676 - Bairro: Maracá, neste ato 

representada pelo Exmo. Sr. ANTONIO MANOEL DA SILVA JUNIOR, Prefeito do Município, que 

por meio da Diretoria de Compras, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 

31 de março de 2023, bem como a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se 

subsidiariamente o regulamento do Decreto Municipal nº 6524, de 07 de Novembro de 2022, Decreto 

Municipal nº 6525 de 07 de novembro de 2022, Decreto Municipal nº 6526 de 07 de Novembro de 2022, 

Decreto Municipal nº 6527 de 07 de novembro de 2022, Decreto Municipal nº 6528 de 07 de novembro 

de 2022, Decreto Municipal nº 6536 de 09 de novembro de 2022, e demais legislação aplicável e, ainda, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

As Propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, 

que dele fazem parte integrante. 

As informações e os procedimentos desta licitação serão executados pela Diretoria de 

Compras e Licitações, sito à Av. Gabriel Garcia Leal, nº 676, Bairro Maracá. Comunicações pelo 

telefone (17) 3330-5142, através do e-mail: licitacao@guaira.sp.gov.br ou compras@guaira.sp.gov.br 

através da Internet pelo site da Oficial do Município de Guaíra/SP: 

https://www.guaira.sp.gov.br/licitacao/categoria/21/pregao-eletronico/  ou pelo site da Plataforma de 

Licitações no link: https://licitamaisbrasil.com.br  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação do serviço DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 

CORRETIVA, ASSISTÊNCIA MECÂNICA E ELÉTRICA, para veículos linha leve, média e 

pesada, maquinas e implementos agrícolas e equipamentos de jardinagem, incluso peças para 

cada segmento, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante 

do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu 

interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

http://www.guaira.sp.gov.br/
mailto:planejamento@guaira.sp.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao@guaira.sp.gov.br
mailto:compras@guaira.sp.gov.br
https://www.guaira.sp.gov.br/licitacao/categoria/21/pregao-eletronico/
https://licitamaisbrasil.com.br/
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que estiverem previamente 

credenciados do Sistema de Compras da LICITA MAIS BRASIL, pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem 

a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus ANEXOS. 

3.1.1. Os interessados deverão atender as condições exigidas no cadastramento da LICITA 

MAIS BRASIL até a data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

http://www.guaira.sp.gov.br/
mailto:planejamento@guaira.sp.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

http://www.guaira.sp.gov.br/
mailto:planejamento@guaira.sp.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.2 e 

8.17.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

http://www.guaira.sp.gov.br/
mailto:planejamento@guaira.sp.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

http://www.guaira.sp.gov.br/
mailto:planejamento@guaira.sp.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Desconto por lote/grupo  

5.2. Ao anexar a proposta por meio de arquivo eletrônico no campo apropriado do sistema fica 

VEDADO A IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE POR QUALQUER MEIO. 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

http://www.guaira.sp.gov.br/
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públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo maior desconto por lote/grupo. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance percentual de desconto superior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de 0,05%. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

http://www.guaira.sp.gov.br/
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6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

http://www.guaira.sp.gov.br/
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6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

http://www.guaira.sp.gov.br/
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6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

os itens deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
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7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
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verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, são os que seguem abaixo: 

8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.2.1. No caso de Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

8.2.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.2.3. No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada 

- EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.4. No caso de Sociedade Simples: Ato Constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

8.2.5. No caso de ME/EPP: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME/EPP segundo determinado pelo 

Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI;  

8.2.6. No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

8.2.7. No caso de Cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o Art. 107 da Lei nº 

5.764/1971; 

8.2.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; (Caso o licitante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal, deverá 

apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas da lei). 

8.2.8.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

 

 

 

http://www.guaira.sp.gov.br/
mailto:planejamento@guaira.sp.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.3.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ);  

8.3.2. Inscrição no cadastro de contribuintes (municipal e/ou estadual), relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.3.4. Prova de regularidade para com a (Fazenda Municipal e/ou Estadual), do domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.3.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), a 

regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei;  

8.3.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa. 

8.3.7. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

(Modelo declaração não emprega menor Anexo V)  

 

8.3.8. O licitante ME/EPP/MEI, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser 

inabilitado. 

 

8.4. HABILITAÇÃO ECONOMICA E FINANCEIRA 

8.4.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante (expedida no prazo de 90 (noventa) dias a contar da sessão). 

 

8.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características compatíveis 

com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de Atestado 

fornecido por pessoas jurídica de direito público ou privado. 

8.5.2. - Para assinatura do contrato, deverá comprovar a existência de oficina localizada no 

Município de Guaíra/SP 

 

http://www.guaira.sp.gov.br/
mailto:planejamento@guaira.sp.gov.br
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8.6. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

8.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de Habilitação, conforme modelo ANEXO V.  

8.6.2. Declaração de enquadramento DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA; EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, MICRO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL, conforme modelo do ANEXO VI; 

8.6.3. Declaração de que a empresa não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, 

empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Pública 

-, conforme modelo ANEXO V. 

8.6.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, conforme modelo ANEXO V. 

8.6.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal. Conforme modelo 

ANEXO VII.  

8.7. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

8.8. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

8.9. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.9.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá 

um acréscimo de 30 %, para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

ou por autenticação digital. 

8.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

8.12. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021). 

8.13. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

http://www.guaira.sp.gov.br/
mailto:planejamento@guaira.sp.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.14. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.15. A habilitação será verificada por meio da plataforma de licitações LICITA MAIS BRASIL, nos 

documentos por ele abrangidos. 

8.15.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, 

e art. 6º, §4º). 

8.16. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na plataforma 

de licitações LICITA MAIS BRASIL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.16.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.17. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.17.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados na plataforma 

de licitações LICITA MAIS BRASIL serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 

prazo de 02 horas, prorrogável de acordo com o prazo definido pelo pregoeiro, sendo tal prazo 

informado em sessão. 

8.17.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do 

art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.18. A verificação dos documentos na plataforma de licitações LICITA MAIS BRASIL somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

8.18.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

8.18.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.19. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

8.19.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

http://www.guaira.sp.gov.br/
mailto:planejamento@guaira.sp.gov.br
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.19.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.20. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.17.1. 

8.22. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.23. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.24. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

http://www.guaira.sp.gov.br/
mailto:planejamento@guaira.sp.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

ou 

10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

http://www.guaira.sp.gov.br/
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11. DO CONTRATO 

11.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias prorrogável na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

11.1.1.  O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o 

caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

11.1.2.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

11.1.3.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

11.1.4. O Fornecedor deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de HABILITAÇÃO e qualificação 

exigidas na licitação. 

11.1.5.  Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida pelo mesmo gestor da 

Ata de Registro de Preços representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução contratual, de tudo dando ciência à Administração. 

12. DO REAJUSTE DO CONTRATO 

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

12.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas cotações elaboradas com base 

em orçamentos datada 30/08/2024. 

12.2. Após o interregno de UM ANO, e independentemente do pedido do Contratado os preços 

iniciais serão reajustados mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA – Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.4.  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

12.5. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
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12.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

12.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

12.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

13. GESTÃO DO CONTRATO 

13.1. A execução do objeto licitado será acompanhada por servidor designado nos autos, conforme 

condições previstas no Termo de referência e Memorial Descritivo. 

14. DOS RECURSOS 

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

14.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

14.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

14.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

14.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

14.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://licitamaisbrasil.com.br/ e no site oficial do Município no link: www.guaira.sp.gov.br  

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1. Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e 

exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, 

que poderá: 

15.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

15.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

15.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável;  

15.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação 

15.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

15.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

15.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 

71, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 

15.5. A anulação do processo licitatório induz à da ata de registro de preços e do contrato. 

15.6. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do processo licitatório, 

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do contrato. 

16. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

16.1. Para o caso de ser contratado o fornecimento, as despesas decorrentes serão suportadas por 

recursos de dotação própria na vigente lei orçamentária, com a seguinte classificação contábil:  

03.092.0008.2003.0000 – Manutenção dos Serviços da Procuradoria Municipal 

05.153.0009.2004.0000 – Manutenção dos Serviços da Junta do Serviço Militar 

06.182.0009.2005.0000 – Manutenção da Guarda Civil Municipal 
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04.122.0004.2006.0000 – Gestão do Departamento Pessoal 

04.122.0010.2009.0000 – Manut. Do Gabinete do Prefeito e Dependências 

04.131.0003.2010.0000 – Manutenção dos Serviços de comunicação 

04.122.0004.2014.0000 – Gestão de Compras e Licitações 

19.126.0004.2016.0000 – Gestão dos Serviços de Tecnologia da informação 

04.122.0004.2018.0000 – Manutenção do Departamento de Planejamento 

04.122.0004.2019.0000 – Gestão da Frota 

04.122.0011.2020.0000 – Manutenção da Seção de Trânsito 

15.452.0011.2022.0000 – Manutenção dos serviços de limpeza pública 

15.452.0011.2023.0000 – Manut. Serv. Parques Jardins, Parque Maracá e Cemitério 

04.122.0011.2024.0000 – Manutenção Departamento de Obras e Serviços Urbanos 

15.451.0011.2026.0000 – Recup de Vias Públicas – Oper Tapa Buracos 

12.361.0006.2028.0000 – Manutenção do Ensino Fundamental 

12.365.0006.2032.0000 – Manutenção da Educação Infantil – Creches 

12.365.0006.2036.0000 – Manutenção da Educação Infantil – Pré Escolas 

12.361.0006.2044.0000 – Manutenção do Transporte Escolar 

12.361.0027.2045.0000 – Merenda Escolar Ens Fundamental 

12.365.0027.2050.0000 – Merenda Escolar Creches 

12.365.0027.2054.0000 – Merenda Escolar Pré Escola 

13.392.0018.2057.0000 – Manut da Coordenadoria da Cultura e Dependências 

27.812.0026.2060.0000 – Manutenção do Departamento de Esportes 

27.812.0026.2060.0000 – Manutenção do Departamento de Lazer 

10.122.0022.2063.0000 – Gestão da Secretaria de Saúde 

10.304.0023.2064.0000 – Manutenção da Vigilância Sanitária 

10.305.0023.2065.0000 – Manutenção da Vigilância Epidemiológica 

10.305.0023.2066.0000 – Manutenção do Departamento de Zoonoses 

18.542.0025.2067.0000 – Manutenção do Bem-Estar Animal 

10.301.0021.2069.0000 – Manutenção da Atenção Básica 

10.301.0024.2068.0000 – Manutenção do Departamento Odontológico 

10.302.0021.2073.0000 – Manutenção da Assistência Especializada  

08.122.0013.2077.0000 – Manutenção da Assistência Social Geral 

08.243.0015.2081.0000 – Proteção Social Especial – Recurso Próprio 

14.243.0010.2085.0000 – Manut. Fundo Mun. Dos Direitos da Criança e Adolescente 

23.695.0017.2287.0000 – Manutenção Serviços do Turismo 

20.605.0016.2091.0000 – Manutenção do Agronegócio  

20.605.0016.2091.0000 – Manutenção da Seção de Estradas Municipais 

18.542.0025.2094.0000 – Manutenção do Zoológico 

18.542.0025.2095.0000 – Manutenção do Meio Ambiente 

04.244.0010.2096.0000 – Manut Fundo Social de Solidariedade 

15.451.0011.2025.0000 – Manut e Conservação de Próprios Municipais 

04.123.0005.2015.0000 – Arrecadação, Gestão Contábil e Financeira 

04.124.0007.2002.0000 – Operacionalização dos Serviços de Controle Interno, 

 

ou outras que vierem a substituir, utilizando FONTE DE RECURSO: MUNICIPAL, ESTADUAL E 

FEDERAL. 

16.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a 

pagar. 
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17. CRITÉRIOS DE MEDICAÇÃO E PAGAMENTO 

RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

17.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

17.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

17.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

17.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 

até 10 (dez) dias úteis. 

17.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

17.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

17.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

17.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

LIQUIDAÇÃO 

17.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

17.9.1.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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17.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

17.10.1. o prazo de validade; 

17.10.2. a data da emissão;  

17.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

17.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  

17.10.5. o valor a pagar; e  

17.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

17.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

17.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, que deverá ser encaminhada junto com a nota, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

17.13. A Administração deverá realizar consulta para:  

17.13.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

17.13.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

17.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa.  

17.14.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

17.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

17.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

17.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
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PRAZO DE PAGAMENTO 

 

17.18. O pagamento será efetuado no prazo 20 (vinte) dias contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

17.19. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

17.20. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 

pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

17.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 

até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

17.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

17.23. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 

17.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

17.25. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

17.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice inflacionário do IPCA de correção monetária. 

 

FORMA DE PAGAMENTO 

 

17.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado PREFERENCIALMENTE nas AGENCIAS do BANCO DO 

BRASIL E CAIXA ECONOMICA FEDERAL. 

17.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

17.28.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

17.28.2. Nos termos da Instrução Normativa RFB 2.145/2023, que altera a Instrução Normativa 

1.234/2012, poderá incidir a Retenção na Fonte do Imposto de Renda no momento do pagamento a 

PESSOAS JURÍDICAS PELO FORNECIMENTO DE BENS OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

EM GERAL, INCLUSIVE OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL. 
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17.28.3. Tal Retenção do Importo de Renda não se aplica as empresas optantes pelo SIMPLES 

NACIONAL E MICROOEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, ou seja, somente haverá retenção 

do Imposto de Renda nas empresas enquadradas no Regime de Tributação pelo Lucro Real ou Lucro 

Presumido. 

17.28.4. A pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestado do serviço amparado  por isenção, 

não incidência ou alíquota zero, deve informar o enquadramento legal de tal benefício no respectivo 

documento fiscal, sob pena de a retenção do imposto sobre a renda ser efetuado sobre o valor total 

do documento fiscal, no percentual correspondente a natureza do bem ou do serviço prestado de 

Acordo com o Anexo I da Instrução Normativa 1.234/12. 

 

17.28.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

17.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

18.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

18.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

18.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

18.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

18.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

18.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

18.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

18.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

18.1.5. fraudar a licitação 

http://www.guaira.sp.gov.br/
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18.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

18.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

18.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

18.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

18.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

18.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

18.2.1. advertência;  

18.2.2. multa; 

18.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando não se justificar a 
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imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 

18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 18.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 

à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 
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19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios:. plataforma de licitações LICITAMAIS BRASIL no link: 

https://licitamaisbrasil.com.br/ 

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://licitamaisbrasil.com.br/  e https://guaira.sp.gov.br/ 
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20.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

20.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços  

20.11.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

20.11.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços 

20.11.5. ANEXO V – Modelo de Declaração Conjunta 

20.11.6. ANEXO VI – Modelo de Declaração de Enquadramento ME/EPP/MEI 

20.11.7. ANEXO VII – Modelo de Declaração Independente de Proposta 

21. COMUNICAÇÃO COM A EMPRESA 

21.1. Após o término do Certame, toda comunicação (envio de Contrato / Ata Fornecedor / 

Notificação / Comunicado) entre o Município de Guaíra/SP e a Licitante Vencedora será feito através 

de e-mail/telefone. Favor manter os dados atualizados 

 

 

Guaíra/SP, 04 de outubro de 2024. 

 

 

____________________________________________ 

Antônio Manoel da Silva Junior 

Prefeito 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA – Lei 14.133/2021 

 

1.  DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, “a” da Lei nº 

14.133/2021). 

 

1.1. O objeto pretendido trata-se de Registro de Preço para Contratação de Empresa Especializada 

nos Serviços Continuados de Manutenção Preventiva, Corretiva, Assistência Mecânica e Elétrica, 

para os veículos de linha leve, média e pesada, bem como para as máquinas agrícolas, implementos 

agrícolas e equipamentos de jardinagem, incluindo o fornecimento de peças para cada seguimento, 

sem monopólio, com prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada, conforme previsto 

no Art. 84, da Lei 14.133/2021, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 

LOTE 1: Linha Leve (Automóveis e Utilitários) 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

MINIMA 

QTDE 

MAXIMA 

1 
Peças linha leve  

COD. 104.006.135 
PÇ 

R$ 

250.000,00 

R$ 

1.000.000,00 

2 
Manutenção linha leve 

COD. 053.004.061 
H 500 2500 

 

LOTE 2: Linha Média (Micro-ônibus, Vans e Caminhonetes) 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

MINIMA 

QTDE 

MAXIMA 

3 
Peças linha média  

COD. 104.010.873 
PÇ 

R$ 

250.000,00 

R$ 

1.000.000,00 

4 
Manutenção linha média 

COD. 053.004.150 
H 500 2500 

 

LOTE 3: Linha Pesada de Transporte (Ônibus e Caminhão) 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

MINIMA 

QTDE 

MAXIMA 

5 
Peças linha pesada de transporte  

COD. 104.010.874 
PÇ 

R$ 

250.000,00 

R$ 

1.000.000,00 

6 
Manutenção linha pesada de transporte  

COD. 053.007.151 
H 500 2500 

 

LOTE 4: Linha Pesada de Serviço – Linha Amarela (Pá Carregadeira, Retroescavadeira, Moto-

niveladora, Pica Galhos e Rolo Compactador) 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

MINIMA 

QTDE 

MAXIMA 

7 
Peças linha pesada de serviço  

COD. 104.010.875 
PÇ 

R$ 

150.000,00 
R$ 600.000,00 

8 
Manutenção linha pesada de serviço 

COD. 053.007.153 
H 500 2500 
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LOTE 5: Linha Pesada de Tratores Agrícolas 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

MINIMA 

QTDE 

MAXIMA 

9 
Peças linha pesada de tratores agrícolas 

COD. 104.010.876 
PÇ R$ 90.000,00 R$ 360.000,00 

10 
Manutenção linha pesada de tratores agrícolas 

COD. 053.007.476 
H 500 2500 

 

LOTE 6: Linha de Implementos Agrícolas (Perfurador de Solo, Grades Aradoras e Roçadeira) 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

MINIMA 

QTDE 

MAXIMA 

11 
Peças linha de implementos agrícolas  

COD. 104.010.877 
PÇ R$ 90.000,00 R$ 360.000,00 

12 
Manutenção linha implementos agrícola  

COD. 053.007.477 
H 500 2500 

 

LOTE 7: Linha Equipamentos Jardinagem (roçadeira costal, moto poda, cortador tripulado, 

moto serra e soprador) 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

MINIMA 

QTDE 

MAXIMA 

13 
Peças linha de equipamentos de jardinagem  

COD. 104.010.879 
PÇ R$ 90.000,00 R$ 360.000,00 

14 
Manutenção linha equipamentos jardinagem  

COD. 053.007.479 
H 500 2500 

 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 

1.3. O prazo de validade da Ata de Registro de preços é de 12 (doze) meses, contados da assinatura 

do contrato, na forma do art. 84 da Lei 14.133. 

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6ª, 

Inciso XXIII, alínea “b” da Lei nº 14.133/2021). 

 

A Fundamentação da Contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico 

Preliminar, anexo a este Termo de Referência. 

 

A administração conta com vários veículos de linha Leve, Média e Pesada, bem como Máquinas 

Agrícolas, Implementos Agrícolas e Equipamento de Jardinagem que são utilizados por diversos setores 

em suas atividades diárias.  

 

A contratação destes serviços é justificável pela necessidade de manutenção nos veículos de diversas 

marcas e modelos pertencentes a frota de veículos da Prefeitura do Município de Guaíra/SP e 

departamentos afetos, e ainda o fornecimento de peças/acessórios para cada seguimento, máquinas e/ou 

equipamentos, com vistas a preservar o patrimônio público e aumentar a vida útil dos veículos, máquinas 

e equipamentos, mantendo-os em perfeito estado de funcionamento, para o atendimento, com segurança, 

http://www.guaira.sp.gov.br/
mailto:planejamento@guaira.sp.gov.br


 

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 

Paço Municipal “Messias Cândido Faleiros” 
CNPJ: 48.344.014.0001/59 Fone: (17) 3332-5100 
Av. Gabriel Garcia Leal nº 676 - CEP - 14.790-000 

Guaíra - Estado de São Paulo 
www.guaira.sp.gov.br planejamento@guaira.sp.gov.br 

 

 

34 
 

das demandas de operacionalização do serviço de transporte, na locomoção de autoridades e servidores, 

bem como na distribuição de expedientes e outras atividades para as quais é necessária a utilização de 

veículos oficiais, as maquinas e equipamentos, consequentemente, evitar prejuízos para o 

funcionamento das atividades inerentes a esta municipalidade. 

 

Enquadramento de Serviço Comum para efeito da Lei nº. 14.133/2021: Para todos os fins legais, 

declaramos que a contratação de pessoa jurídica especializada manutenção preventiva e corretiva de 

veículos, maquinas e equipamentos pertencentes a esta Prefeitura é definição usual no mercado podendo 

ser enquadrada como serviço comum de acordo com o art. 106, XIII, da Lei nº. 14.133/2021. 

 

Nesse sentido, podemos entender a importância dos serviços licitados nos presentes autos, para garantir 

o êxito no desempenho e desenvolvimento de todas as atividades executadas por esta prefeitura. 

 

Para o fiel cumprimento dos serviços contratados, serão adotadas as seguintes definições: 

 

• Manutenção: conjunto de atividades realizadas com a finalidade de conservar ou recolocar o 

veículo em condições ideais de funcionamento, por meio de manutenções periódicas preventiva 

e corretivas, incluindo serviços de borracharia.  

 

• Manutenção preventiva (periódica): sistemática regular de revisões com o intuito de 

proporcionar as melhores condições de desempenho do veículo no tocante ao seu 

funcionamento, rendimento e segurança, contemplando a prevenção de defeitos que possam 

resultar na indisponibilidade do mesmo. Devem obedecer às determinações existentes no 

manual de cada fabricante. Os serviços que exigirem a troca de peças deverão ser feitos 

mediante prévia autorização do Gestor ou da Comissão de Fiscalização do Contrato.  

 

• Manutenção corretiva: atividade que visa tornar operacional o veículo ocasionalmente 

desativado ou com funcionamento debilitado em razão de defeitos e desgastes originados pelo 

uso ou outra falha. Os serviços que exigirem a troca de peças deverão ser feitos mediante prévia 

autorização do Gestor ou da Comissão de Fiscalização do Contrato.  

 

• Mecânica Geral: consiste nos serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de câmbio, 

sistema de injeção, velas, bombas, sistema de freios, embreagem, suspensão, direção, troca de 

óleo e filtros, sistema elétrico e todos os outros serviços afins. 

 

 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO (Art. 6ª, Inciso XXIII, alínea “c” da Lei 14.133/2021).  

 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar, anexo a este Termo de Referência.  

 

Considerando a necessidade descrita em tópico anterior, a administração necessita que seja realizado o 

Registro de Preço para eventual e futura Contratação de Empresa Especializada nos Serviços de 

Manutenção Preventiva, Corretiva, Assistência Mecânica e Elétrica, para os veículos de linha leve, 

média e pesada, bem como para as máquinas agrícolas, implementos agrícolas e equipamentos de 

jardinagem, incluindo o fornecimento de peças para cada seguimento. 
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4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, alínea “d” da Lei 14.133/2021) 

 

Poderão participar deste processo de contratação as empresas, comprovadamente, Pessoa Jurídica, 

atuante no ramo de atividade relacionada ao objeto, que estejam localizadas em endereços fixos, no 

perímetro urbano de Guaíra/SP, e que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação. 

 

O(s) colaborador(es) deverá(ão) ser pertencente(s) ao quadro de funcionários da empresa a ser 

contratada, que deverá selecionar e prepara-los rigorosamente para prestar os serviços, tendo funções 

profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho. 

 

O objeto pretendido se trata de prestação de serviço continuado sem monopólio com vigência de 12 

meses, podendo ser prorrogada, conforme previsto no Art. 84, da Lei 14.133/2021, não havendo 

transição de contratos anteriores; 

 

A contratada deverá manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que 

ensejaram a sua habilitação na licitação e contratação. 

 

Dado todo o exposto, a empresa prestadora dos serviços, objeto do presente estudo, deverá atender aos 

seguintes requisitos: 

 

Qualificação Técnica: 

 

- Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis como objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado 

(s) fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

- Para assinatura do contrato, deverá comprovar a existência de oficina localizada no Município de 

Guaíra/SP 

 

A contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade previstas no art. 6º da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 1, de 19/01/2010, no que couber. 

 

A contratada deverá observar as exigências legais de sustentabilidade social na execução do serviço, 

observando especialmente o seguinte: 

 

• A contratada deverá fornecer aos seus colaboradores os equipamentos de segurança que se 

fizerem necessários para a execução de serviços; 

• A contratada deverá seguir as normas técnicas de saúde, higiene e de segurança do trabalho, de 

acordo com as normas do Ministério do Trabalho; 

• Fiscalizar o uso dos equipamentos de segurança (EPI). 

 

A contratação terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado conforme previsto no Art. 84, da Lei 

14.133/2021, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes 

requisitos: 

 

• Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

• Seja comprovado, através de pesquisa de mercado, que o valor do contrato permaneça 

economicamente vantajoso para a Administração; 

• Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

• Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
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Das especificações do fornecimento de peças e acessórios: 

 

Todas as peças e acessórios aplicados nos veículos deverão ser originais do fabricante, genuínas, de 

primeira linha, e sem uso prévio; 

 

A empresa contratada deverá providenciar, quando houver necessidade de substituições de acessórios, 

componentes, partes e peças de reposição, orçamento, com os valores à vista das tabelas de preços das 

fabricantes, que deverão ser apresentados ao Fiscal do Contrato com o desconto contratual disposto na 

proposta de preços que, por sua vez, autorizará, ou não, a execução do serviço com a possível reposição 

de peças e acessórios; 

 

A empresa contratada deverá prestar contas e esclarecimentos sobre as peças e acessórios adquiridos e 

serviços subcontratados, fornecendo toda e qualquer informação ao Fiscal do Contrato para 

acompanhamento da execução contratual, tais como: 

 

• Apresentar cópia dos documentos fiscais de compra de peças e acessórios adquiridos e 

efetivamente utilizados nos veículos da frota da Contratante; 

• Apresentar cópia dos documentos fiscais de serviços subcontratados efetivamente prestados nos 

veículos da frota da Contratante; 

 

As peças e acessórios fabricados no Brasil ou no estrangeiro para veículos de fabricação nacional ou 

estrangeira e de venda regular no Brasil, também serão fornecidos seguindo os preços ofertados na 

Proposta de Preço do licitante para cada uma das fabricantes; 

 

No caso de fornecimento de peças e acessórios importados para veículos fabricados no estrangeiro e de 

venda não regular no Brasil serão fornecidos pelo preço de tabela, no mercado nacional, dos fabricantes 

ou revendedores autorizados dos veículos. A empresa Contratada deverá apresentar, junto com o 

orçamento, a indicação do nome do fornecedor e telefone; 

 

A empresa contratada deverá apresentar ao Fiscal do Contrato as peças e acessórios que foram 

substituídos devido a reparos, bem como as embalagens das peças e acessórios adquiridos; 

 

O descarte dos produtos descritos no subitem anterior, somente serão feitos após a conferência pela 

fiscalização do contrato, que autorizará a retirada das peças, acessórios e embalagens apresentadas; 

 

No caso de a fiscalização do contrato não retirar as peças e acessórios em até 5 (cinco) dias, após a 

apresentação do documento fiscal de cobrança, a empresa contratada ficará responsável pelo descarte 

destes itens; 

 

O orçamento apresentado pela CONTRATADA com relação as peças serão verificadas através de 

Tabela de verificação de preços TRAZ VALOR, que pode ser consultada através do link: 

https://www.sistematrazvalor.com.br/, podendo ser substituída por outra a critério da contratante; 

 

Nota-se que é exigência da contratação que as peças sejam de boa procedência atendendo aos padrões 

de qualidade do fabricante/montadora e aprovadas pelo INMETRO e as manutenções sigam as normas 

da ABNT; 

 

Será exigido garantia contra defeitos e vícios, impropriedades de fabricação das peças, no mínimo de 

12 (doze) meses, conforme consta no Código de Defesa do Consumidor, a contar do recebimento 

definitivo.  
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Na hipótese da CONTRATADA oferecer garantia por tempo superior, prevalecerá a maior.  

 

No decorrer da vigência Contratual/Ata, eventuais defeitos de fabricação dos materiais deverão ser 

prontamente corrigidos pela contratada. Nestes casos, os materiais deverão ser substituídos por novos, 

sem ônus para a Contratante; 

 

Das especificações dos serviços de geometria: 

 

A empresa contratada deverá efetuar o ajuste da suspensão e cambagem de forma que garanta a 

segurança e a estabilidade do veículo. 

  

A empresa contratada deverá fornecer à Contratante, após a execução dos serviços de geometria nos 

veículos, um laudo técnico dos serviços executados, inclusive com os procedimentos propostos para a 

solução de outros problemas porventura detectados. 

 

Das especificações dos serviços de balanceamento de rodas: 

 

A empresa contratada deverá executar o cálculo de desbalanceamento externo e interno das rodas, 

estático e dinâmico, fazendo os ajustes necessários, a fim de deixá-las com o balanceamento correto. 

 

A empresa contratada deverá fornecer à Contratante, após a execução dos serviços de balanceamento de 

rodas dos veículos, um laudo técnico dos serviços executados, inclusive com os procedimentos 

propostos para a solução de outros problemas porventura detectados. 

 

Das especificações dos serviços de revisão do sistema de transmissão: 

 

A empresa contratada deverá realizar lubrificação de diferencial, caixa de câmbio, folgas, 

balanceamento de eixo se houver, juntas homocinéticas, trizetas e suas respectivas coifas, pontos de 

eixos e outros. 

 

Das especificações dos serviços de revisão do sistema de direção: 

 

A empresa contratada deverá realizar aperto dos parafusos, regulagem e conferência de terminais, 

lubrificação (graxa e óleo), barra de direção, bomba de direção, folgas, correia da bomba, caixa de 

direção e outros. 

Das especificações dos serviços de revisão do sistema de freios: 

 

A empresa contratada deverá realizar a substituição ou regulagem de freio, verificação do desgaste das 

pastilhas, lonas, discos, tambores, nível de fluido e substituição, verificação de servo-freio, cuícas de 

freio, cilindros mestres e auxiliares, freio de estacionamento (cabos, pedais, alavancas), válvulas 

(pneumáticas), aro dos pneus e outros. 

 

Das especificações dos serviços de revisão do sistema de arrefecimento: 

 

A empresa contratada deverá realizar exame do radiador, verificação do nível de água, mangueiras, 

fluído de radiador e outros. 
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Das especificações dos serviços de revisão de motor: 

 

A empresa contratada deverá realizar verificação das correias, óleo, filtro de óleo e de combustível, 

juntas e demais componentes, substituindo peças necessárias e outros. 

 

Das especificações dos serviços de revisão do sistema de suspensão: 

 

A empresa contratada deverá realizar a verificação das molas, amortecedores, batentes, coifas, bandejas 

superiores e inferiores, buchas, pivôs, barra estabilizadora, rolamentos internos e externos e outros 

serviços afins, substituindo-os quando necessário. 

 

Das especificações dos serviços de implementos agrícola e equipamentos de jardinagem: 

 

A empresa contratada deverá realizar troca de filtros de ar, óleo, verificação de níveis de água, fluidos 

e combustíveis, lubrificação de peças móveis, calibragem das condições de pneus e fixação de rodados, 

limpeza e desbloqueio de sistemas de circulação e/ou injeção de ar ou líquidos, detecção 

de vazamentos em tubulações, isolamento e conectividade de sistemas elétricos e teste de sistemas de 

freio e movimentação, substituindo as peças necessárias; 

 

Das especificações dos serviços de revisão do sistema elétrico e eletrônico: 

 

A empresa contratada deverá realizar a verificação, conserto e/ou substituição quando necessário, de 

componentes que integram esse sistema (bateria, velas e cabos de ignição, vidros elétricos, limpadores 

de para-brisas, incluindo acessórios de sinalização e outros) 

 

Das especificações dos serviços de substituição dos vidros: 

 

A empresa contratada deverá realizar a substituição ou reparo dos vidros frontal, traseiro e laterais, 

retrovisores, borrachas dos vidros, polimento do para-brisas e todos os outros serviços afins, quando 

necessário, visto que não se pode prever a necessidade de sua ocorrência. 

 

Das especificações dos serviços de substituição de óleo e lubrificantes: 

 

A empresa contratada deverá trocar o óleo/lubrificante do motor, câmbio e direção hidráulica, quando 

necessário, com a substituição dos filtros de óleo. Nas trocas de óleos e lubrificantes só serão pagos os 

filtros que necessitarem ser trocados e a mão de obra da troca, como o convencionado e praticado pelo 

mercado de serviços dessa natureza. 

 

Poderão ser subcontratados os serviços de funilaria e pintura, retífica, limpeza e higienização de ar-

condicionado e tapeçaria, exceto bancos e estofados. 

 

Das especificações dos serviços de lanternagem, funilaria e pintura: 

 

A empresa contratada deverá realizar serviços de troca e/ou conserto da lataria, assoalhos, para-choques, 

carrocerias, pintura externa/interna, com polimento, enceramento, com secagem rápida; serviços de 

solda em geral; com aplicação de material de mesmo padrão e qualidade, mantendo a originalidade do 

fabricante do veículo.  
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Das especificações dos serviços de limpeza e higienização de ar-condicionado:  

 

A empresa contratada deverá realizar os serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior 

do veículo, inclusive troca de gás, conserto e substituição do compressor, higienização, troca de 

componentes eletrônicos, filtros de cabine/pólen e todos os outros serviços afins.  

 

Das especificações dos serviços de tapeçaria: 

 

A empresa contratada deverá realizar os serviços de substituição ou conserto da cobertura interna do 

veículo, portas, cintos de segurança, borrachas das portas, exceto serviços de estofados e parte mecânica 

dos bancos. 

 

 Em caso de subcontratação, a empresa contratada comunicará ao fiscal do contrato qual será o serviço 

subcontratado, e somente o realizará após autorização expressa do município. 

 

A empresa subcontratada deverá manter as mesmas condições de habilitação da contratada. 

 

Os todos os custos (frete, impostos, encargos sociais, dentre outros) referente às peças trocas correrão 

por conta da Contratada;  

 

A forma de julgamento da presente contratação será a de Menor Preço por Lote, em algarismos, 

expresso em moeda corrente nacional, apurado à data de sua apresentação, incluindo, além do lucro, 

todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com a integral execução do objeto da presente 

licitação, sem encargos financeiros ou previsão inflacionária. 

 

O Menor preço por Lote será representado pelo maior percentual de desconto sobre o preço das peças, 

conforme tabela TRAZ VALOR, e sobre hora técnica para execução dos serviços de manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos.  

 

Será exigido garantia contra defeitos para a prestação de serviços, o prazo mínimo de 90 dias, conforme 

consta no Código de Defesa do Consumidor, a contar do recebimento definitivo, exceto em caso de vício 

oculto, ou seja, defeitos que não podem ser detectados a princípio. Nesta situação, o prazo é determinado 

a partir da descoberta do defeito, sendo de responsabilidade do empesa, de acordo com o artigo 18, que 

define o que é um vício.  

 

“Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não 

duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou 

quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo 

a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por 

aqueles decorrentes da disparidade, com as indicações constantes 

do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem 

publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, 

podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas”.  

 

Caso não seja solucionado o problema dentro do período estipulado, a administração optará pela troca 

do produto ou ressarcimento do valor pago com correção.   

 

Os serviços de manutenção e troca de peças deverão ser realizados sempre que for demandando, 

mediante orçamento aprovado pela fiscalização do contrato e emissão de Ordem de Serviço por parte 

da Contratante. 
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Os produtos deverão atender estritamente ao descritivo deste termo; 

 

O prazo de entrega dos serviços e produtos será de até 15 (quinze) dias úteis da data do pedido; 

 

Devendo as empresas seguir alguns critérios de sustentabilidade, conforme segue: 

 

• As peças originais devem garantir maior vida útil aos veículos; 

• As manutenções devem garantir menor custo com a manutenção dos veículos, reduzir o estoque 

de peças sobressalentes, melhorar a eficiência do combustível o que garante menor risco de 

emissão de gases poluentes, garantir maior rendimento e durabilidade dos veículos, prolongando 

sua vida útil e garantir melhor dirigibilidade e segurança dos veículos, evitando acidentes 

provocados por desgaste dos veículos; 

• Todos os materiais resultantes das manutenções, como troca de peças e pneus, deverão ser 

descartados de maneira correta, conforme o estabelecido nas seguintes legislações: Instrução 

Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010 e Decreto nº 7.746, de 05/06/2012 e XI, art. 7° da 

Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010. 

 

4.1 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta. 

 

Exercer o acompanhamento e a fiscalização do produto/serviço, por servidor especialmente designado, 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no produto/serviço, fixando 

prazo para a sua correção. 

 

Pagar à Contratada o valor resultante do produto/serviço, no prazo e condições estabelecidas. 

 

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, 

no que couber. 

4.2 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Entregar o produto e executar o serviço conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos colaboradores necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 

 

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

Gestor/Fiscal do contrato, os produtos e serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada 

a descontar da garantia, caso exigido no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 
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Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos colaboradores que adentrarão o 

órgão para a execução do serviço. 

 

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante. 

 

Instruir seus colaboradores quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração. 

 

Instruir seus colaboradores a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

 

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação de serviços. 

 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (Art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei 14.133/2021) 

 

O acompanhamento e a Gestão/Fiscalização dos produtos, consistem na verificação da conformidade, 

de forma a assegurar o perfeito cumprimento do produto, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do Art. 117 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

A verificação da adequação dos produtos/serviços deverá ser realizada com base nos critérios previstos 

neste Termo de Referência. 

 

Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 

dos serviços e produtos para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA 

a correção das faltas, falhas e irregularidades constatada. 

 

O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 

legislação vigente, podendo culminar na extinção do contrato, conforme disposto no Art.137 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

A Gestor/Fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o Art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021) 

 

O futuro contrato terá como Gestor: Marcio Leandro Parreira, Matrícula 4654 – Chefe da Gestão de 

Frotas e Fiscal: Hiregor de Paula Belletti, Matrícula 4579 – Agente Técnico Administrativo. 

 

Contratante e Contratado estabeleceram contato recíproco através de e-mail, telefone ou outro meio 

possível, oportunamente indicado, que terá validade para prática de todos os atos durante a vigência do 

Contrato; 

 

O não atendimento das metas, por ínfima ou pequena diferença, em indicadores não relevantes ou 

críticos, a critério da Administração, poderá ser objeto apenas de notificação nas primeiras ocorrências, 

de modo a não comprometer a continuidade da contratação; 

 

Ainda caberá ao Gestor/Fiscal Contratual a avaliação da conformidade dos produtos/serviços entregues 

com relação aos termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento 

definitivo; 

 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Art 115, da Lei 14.133/2021). 

 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato, ou pelos seus 

respectivos substitutos (Art 117, caput, da Lei 14133/2021). 

 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Art 117, §1º da Lei 14133/2021). 

 

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Art 117, 

§2º, da Lei 14.133/2021) 

 

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

de sua execução ou de materiais nela empregados (Art 119 da Lei 14.133/2021). 

 

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Art 120 da Lei 14.133/2021). 

 

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Art. 121, da Lei 14.133/2021). 

 

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 

à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Art. 

121, §1º, da Lei 14.133/2021). 

 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim (IN 5/2017, art. 44, §2º) 
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O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

 

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação fiscal da contratada. 

 

Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não venham acompanhados da nota fiscal. 

 

7 – DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO (Art. 6º, XXIII, 

alínea “g” da Lei 14.133/2021) 

 

A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto, nos termos do item 

1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, devendo haver o 

redimensionamento, retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, com 

base nos indicadores estabelecidos, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 

CONTRATADA:  

 

• Deixou de produzir os resultados acordados; 

• Deixou de executar o serviço ou executou sem a qualidade mínima exigida; ou 

• Deixou de utilizar materiais ou recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

 

• Os produtos e serviços deverão estar em perfeitas condições de funcionamento. 

• Os produtos e serviços deverão mostrar-se eficiente na realização de seu 

objetivo/finalidade. 

 

7.1 - DO RECEBIMENTO 

 

Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, contados da finalização dos 

serviços ou entrega dos produtos e apresentação da nota fiscal pela CONTRATADA, pelo responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 

O CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 

finais que se fizerem necessários. 

 

Para efeito de recebimento provisório, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações 

da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 

O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas 

em 05 (cinco) dias úteis no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a 
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última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 

No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá 

elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 

contrato. 

 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 

Os produtos e serviços poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado 

pelo Gestor/Fiscal do contrato, as custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

Os produtos e serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a 

partir do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo as seguintes diretrizes: realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e Comunicar à empresa para que 

emita a Nota Fiscal ou Fatura, com valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento 

de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

7.2 - DO PAGAMENTO 

 

 O pagamento ocorrerá em 20 (vinte) dias após o recebimento no setor contábil da Nota Fiscal e 

Empenho assinados pelo gestor do contrato. 

 

7.3 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

Em caso de inexecução total ou parcial do objeto desta licitação, em razão do descumprimento de 

qualquer das condições avençadas, a empresa vencedora ficará sujeita às seguintes penalidades, a 

critério da Administração, nos termos da Lei 14.133/21. 

 

8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, XXIII, alínea “h” da 

Lei 14.133/2021) 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta será por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo Menor Preço por Lote, em algarismos, expresso em moeda corrente nacional, apurado 

à data de sua apresentação, incluindo, além do lucro, todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas 

com a integral execução do objeto da presente licitação, sem encargos financeiros ou previsão 

inflacionária. O Menor preço por Lote será representado pelo maior percentual de desconto sobre o 
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preço das peças, conforme tabela TRAZ VALOR, e sobre hora técnica para execução dos serviços de 

manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, com fundamento no Art. 82, inciso V da Lei 

14.133/2021, bem como do Decreto Municipal número 6523/2022; 

 

8.1 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto 

da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021 são as que seguem abaixo: 

 

8.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

No caso de Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede. 

 

Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: Ato 

Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

No caso de Sociedade Simples: Ato Constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

No caso de ME/EPP: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME/EPP segundo determinado pelo 

Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI;  

 

No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

 

No caso de Cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o Art. 107 da Lei nº 5.764/1971; 

 

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: Decreto de Autorização; Caso 

o licitante seja dispensado de tais registro, por força de dispositivo legal, deverá apresentar o documento 

comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas da lei. 

 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

8.3 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

 

Inscrição no cadastro de contribuintes (municipal e/ou estadual), relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
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Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 

nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

 

Prova de regularidade para com a (Fazenda Municipal e/ou Estadual), do domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), a regularidade 

relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por lei; 

 

Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa; 

 

O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Modelo declaração 

não emprega menor Anexo V)  

 

O licitante ME/EPP/MEI, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

8.4 - HABILITAÇÃO ECONOMICA E FINANCEIRA 

 

Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante 

(expedida no prazo de 90 (noventa) dias a contar da sessão). 

 

8.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

- Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis como objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado 

(s) fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

- Para assinatura do contrato, deverá comprovar a existência de oficina localizada no Município de 

Guaíra/SP 

 

09 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, alínea “i” da Lei 

14.133/2021) 

 

O custo estimado total da contratação é de R$ 6.610.150,00 (Seis Milhões, Seiscentos e Dez Mil, Cento 

e Cinquenta Reais), conforme custos unitários apostos na estimativa de preços encontra-se 

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo a este Termo de 

Referência. 
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10 – ADEQUAÇÃO ORCAMENTÁRIA (Art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei 14.133/2021) 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento do Município de Guaíra. 

 

 

Dotações Orçamentárias: 

 

03.092.0008.2003.0000 – Manutenção dos Serviços da Procuradoria Municipal 

05.153.0009.2004.0000 – Manutenção dos Serviços da Junta do Serviço Militar 

06.182.0009.2005.0000 – Manutenção da Guarda Civil Municipal 

04.122.0004.2006.0000 – Gestão do Departamento Pessoal 

04.122.0010.2009.0000 – Manut. Do Gabinete do Prefeito e Dependências 

04.131.0003.2010.0000 – Manutenção dos Serviços de comunicação 

04.122.0004.2014.0000 – Gestão de Compras e Licitações 

19.126.0004.2016.0000 – Gestão dos Serviços de Tecnologia da informação 

04.122.0004.2018.0000 – Manutenção do Departamento de Planejamento 

04.122.0004.2019.0000 – Gestão da Frota 

04.122.0011.2020.0000 – Manutenção da Seção de Trânsito 

15.452.0011.2022.0000 – Manutenção dos serviços de limpeza pública 

15.452.0011.2023.0000 – Manut. Serv. Parques Jardins, Parque Maracá e Cemitério 

04.122.0011.2024.0000 – Manutenção Departamento de Obras e Serviços Urbanos 

15.451.0011.2026.0000 – Recup de Vias Públicas – Oper Tapa Buracos 

12.361.0006.2028.0000 – Manutenção do Ensino Fundamental 

12.365.0006.2032.0000 – Manutenção da Educação Infantil – Creches 

12.365.0006.2036.0000 – Manutenção da Educação Infantil – Pré Escolas 

12.361.0006.2044.0000 – Manutenção do Transporte Escolar 

12.361.0027.2045.0000 – Merenda Escolar Ens Fundamental 

12.365.0027.2050.0000 – Merenda Escolar Creches 

12.365.0027.2054.0000 – Merenda Escolar Pré Escola 

13.392.0018.2057.0000 – Manut da Coordenadoria da Cultura e Dependências 

27.812.0026.2060.0000 – Manutenção do Departamento de Esportes 

27.812.0026.2060.0000 – Manutenção do Departamento de Lazer 

10.122.0022.2063.0000 – Gestão da Secretaria de Saúde 

10.304.0023.2064.0000 – Manutenção da Vigilância Sanitária 

10.305.0023.2065.0000 – Manutenção da Vigilância Epidemiológica 

10.305.0023.2066.0000 – Manutenção do Departamento de Zoonoses 

18.542.0025.2067.0000 – Manutenção do Bem-Estar Animal 

10.301.0021.2069.0000 – Manutenção da Atenção Básica 

10.301.0024.2068.0000 – Manutenção do Departamento Odontológico 

10.302.0021.2073.0000 – Manutenção da Assistência Especializada  

08.122.0013.2077.0000 – Manutenção da Assistência Social Geral 

08.243.0015.2081.0000 – Proteção Social Especial – Recurso Próprio 

14.243.0010.2085.0000 – Manut. Fundo Mun. Dos Direitos da Criança e Adolescente 

23.695.0017.2287.0000 – Manutenção Serviços do Turismo 

20.605.0016.2091.0000 – Manutenção do Agronegócio  

20.605.0016.2091.0000 – Manutenção da Seção de Estradas Municipais 

18.542.0025.2094.0000 – Manutenção do Zoológico 

18.542.0025.2095.0000 – Manutenção do Meio Ambiente 

04.244.0010.2096.0000 – Manut Fundo Social de Solidariedade 
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15.451.0011.2025.0000 – Manut e Conservação de Próprios Municipais 

04.123.0005.2015.0000 – Arrecadação, Gestão Contábil e Financeira 

04.124.0007.2002.0000 – Operacionalização dos Serviços de Controle Interno, 

Ou outras que vierem a substituir. 

 

 

Guaíra/SP, 4 de outubro de 2024. 

 

 

 

_____________________________________________ 

MONIZE ROCHA TANIGUTI 

DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Matrícula 1505 

 

 

 

 

 

 

Márcio Leandro Parreira 

Gestor - Matrícula: 4654 

 

 

Hiregor de Paula Belletti 

Fiscal – Matrícula: 4579 
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APENDICE ANEXO I  

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – Lei 14.133/2021 
 

 

REQUISITANTE: DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

 

 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (Art. 18, §1º, Inciso I, da Lei 14.133/2021) 

 

A administração conta com vários veículos de linha Leve, Média e Pesada, bem como Máquinas Agrícolas, 

Implementos Agrícolas e Equipamento de Jardinagem que são utilizados por diversos setores em suas atividades 

diárias.  

 

Por este motivo o presente estudo trata sobre a análise da demanda apresentada para contratação de empresa para 

prestação de serviços técnico automotivo especializado (Manutenção Preventiva, Manutenção Corretiva, 

Assistência Mecânica e Elétrica, chamada de Mecânica Geral) através de serviços mecânico para as máquinas 

agrícolas, implementos agrícolas e equipamentos de jardinagem, e para todos os veículos de diversas marcas e 

modelos pertencentes ao patrimônio da frota da Prefeitura Municipal de Guaíra e ainda, fornecimento de 

peças/acessórios para cada seguimento destinados aos referidos veículos, maquinas e/ou equipamentos.  

 

A contratação destes serviços é justificável pela necessidade de manutenção da frota de veículos da Prefeitura do 

Município de Guaíra/SP e departamentos afetos, com vistas a preservar o patrimônio público e aumentar a vida 

útil dos veículos, máquinas e equipamentos, mantendo-os em perfeito estado de funcionamento, para o 

atendimento, com segurança, das demandas de operacionalização do serviço de transporte, na locomoção de 

autoridades e servidores, bem como na distribuição de expedientes e outras atividades para as quais é necessária a 

utilização de veículos oficiais, as máquinas e equipamentos, consequentemente, evitar prejuízos para o 

funcionamento das atividades inerentes a esta municipalidade. 

 

Enquadramento de Serviço Comum para efeito da Lei nº. 14.133/2021: Para todos os fins legais, declaramos que 

a contratação de pessoa jurídica especializada manutenção preventiva e corretiva de veículos, maquinas e 

equipamentos pertencentes a esta Prefeitura é definição usual no mercado podendo ser enquadrada como serviço 

comum de acordo com o art. 106, XIII, da Lei nº. 14.133/2021. 

 

Nesse sentido, podemos entender a importância do serviço licitado no presente estudo, para garantir o bom 

desenvolvimento de todas as atividades executadas por esta prefeitura. 

  

Para o fiel cumprimento dos serviços contratados, serão adotadas as seguintes definições: 

 

• Manutenção: conjunto de atividades realizadas com a finalidade de conservar ou 
recolocar o veículo em condições ideais de funcionamento, por meio de manutenções 
periódicas preventiva e corretivas, incluindo serviços de borracharia.  

 

• Manutenção preventiva (periódica): sistemática regular de revisões com o intuito de 
proporcionar as melhores condições de desempenho do veículo no tocante ao seu 
funcionamento, rendimento e segurança, contemplando a prevenção de defeitos que 
possam resultar na indisponibilidade do mesmo. Devem obedecer às determinações 
existentes no manual de cada fabricante. Os serviços que exigirem a troca de peças 
deverão ser feitos mediante prévia autorização do Gestor ou da Comissão de 
Fiscalização do Contrato.  
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• Manutenção corretiva: atividade que visa tornar operacional o veículo 
ocasionalmente desativado ou com funcionamento debilitado em razão de defeitos e 
desgastes originados pelo uso ou outra falha. Os serviços que exigirem a troca de peças 
deverão ser feitos mediante prévia autorização do Gestor ou da Comissão de 
Fiscalização do Contrato.  

 
• Mecânica Geral: consiste nos serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de câmbio, sistema de 

injeção, velas, bombas, sistema de freios, embreagem, suspensão, direção, troca de óleo e filtros, sistema 

elétrico e todos os outros serviços afins. 

 

 

2 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (Art. 18, §1º, Inciso II, da Lei 14.133/2021) 

 

O objeto dos presentes autos consta no plano anual de contratações de 2025, sob nº PCA 35/25 

 

 

3 - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, Inciso III, da Lei 14.133/2021) 

 

Poderão participar deste processo de contratação as empresas, comprovadamente, Pessoa Jurídica, atuante no ramo 

de atividade relacionada ao objeto, que estejam localizadas em endereços fixos, no perímetro urbano de Guaíra/SP, 

e que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação. 

 

O(s) colaborador(es) deverá(ão) ser pertencente(s) ao quadro de funcionários da empresa a ser contratada, que 

deverá selecionar e prepara-los rigorosamente para prestar os serviços, tendo funções profissionais legalmente 

registradas em suas carteiras de trabalho. 

 

O objeto pretendido se trata de prestação de serviço continuado sem monopólio com vigência de 12 meses, 

podendo ser prorrogada, conforme previsto no Art. 84, da Lei 14.133/2021, não havendo transição de contratos 

anteriores; 

 

A contratada deverá manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a 

sua habilitação na licitação e contratação. 

 

Dado todo o exposto, a empresa prestadora dos serviços, objeto do presente estudo, deverá atender aos seguintes 

requisitos: 

 

Qualificação Técnica: 

 

- Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis como 

objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado (s) fornecido (s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

 

- Para assinatura do contrato, deverá comprovar a existência de oficina localizada no Município de Guaíra/SP 

 

A contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade previstas no art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MP nº 

1, de 19/01/2010, no que couber. 

 

A contratada deverá observar as exigências legais de sustentabilidade social na execução do serviço, observando 

especialmente o seguinte: 

 

• A contratada deverá fornecer aos seus colaboradores os equipamentos de segurança que se fizerem 

necessários para a execução de serviços; 

http://www.guaira.sp.gov.br/
mailto:planejamento@guaira.sp.gov.br


 

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 

Paço Municipal “Messias Cândido Faleiros” 
CNPJ: 48.344.014.0001/59 Fone: (17) 3332-5100 
Av. Gabriel Garcia Leal nº 676 - CEP - 14.790-000 

Guaíra - Estado de São Paulo 
www.guaira.sp.gov.br planejamento@guaira.sp.gov.br 

 

 

51 
 

• A contratada deverá seguir as normas técnicas de saúde, higiene e de segurança do trabalho, de acordo 

com as normas do Ministério do Trabalho; 

• Fiscalizar o uso dos equipamentos de segurança (EPI). 

 

A contratação terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado conforme previsto no Art. 84, da Lei 

14.133/2021, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

 

• Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

• Seja comprovado, através de pesquisa de mercado, que o valor do contrato permaneça economicamente 

vantajoso para a Administração; 

• Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

• Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

 

Das especificações do fornecimento de peças e acessórios: 

 

Todas as peças e acessórios aplicados nos veículos deverão ser originais do fabricante, genuínas, de primeira linha, 

e sem uso prévio; 

 

A empresa contratada deverá providenciar, quando houver necessidade de substituições de acessórios, 

componentes, partes e peças de reposição, orçamento, com os valores à vista das tabelas de preços das fabricantes, 

que deverão ser apresentados ao Fiscal do Contrato com o desconto contratual disposto na proposta de preços que, 

por sua vez, autorizará, ou não, a execução do serviço com a possível reposição de peças e acessórios; 

 

A empresa contratada deverá prestar contas e esclarecimentos sobre as peças e acessórios adquiridos e serviços 

subcontratados, fornecendo toda e qualquer informação ao Fiscal do Contrato para acompanhamento da execução 

contratual, tais como: 

 

• Apresentar cópia dos documentos fiscais de compra de peças e acessórios adquiridos e efetivamente 

utilizados nos veículos da frota da Contratante; 

• Apresentar cópia dos documentos fiscais de serviços subcontratados efetivamente prestados nos veículos 

da frota da Contratante; 

 
As peças e acessórios fabricados no Brasil ou no estrangeiro para veículos de fabricação nacional ou estrangeira e 

de venda regular no Brasil, também serão fornecidos seguindo os preços ofertados na Proposta de Preço do licitante 

para cada uma das fabricantes; 

 

No caso de fornecimento de peças e acessórios importados para veículos fabricados no estrangeiro e de venda não 

regular no Brasil serão fornecidos pelo preço de tabela, no mercado nacional, dos fabricantes ou revendedores 

autorizados dos veículos. A empresa Contratada deverá apresentar, junto com o orçamento, a indicação do nome 

do fornecedor e telefone; 

 

A empresa contratada deverá apresentar ao Fiscal do Contrato as peças e acessórios que foram substituídos devido 

a reparos, bem como as embalagens das peças e acessórios adquiridos; 

 

O descarte dos produtos descritos no subitem anterior, somente serão feitos após a conferência pela fiscalização 

do contrato, que autorizará a retirada das peças, acessórios e embalagens apresentadas; 

 

No caso de a fiscalização do contrato não retirar as peças e acessórios em até 5 (cinco) dias, após a apresentação 

do documento fiscal de cobrança, a empresa contratada ficará responsável pelo descarte destes itens; 

 

O orçamento apresentado pela CONTRATADA com relação as peças serão verificadas através de Tabela de 

verificação de preços TRAZ VALOR, que pode ser consultada através do link: 

https://www.sistematrazvalor.com.br/, podendo ser substituída por outra a critério da contratante; 
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Nota-se que é exigência da contratação que as peças sejam de boa procedência atendendo aos padrões de qualidade 

do fabricante/montadora e aprovadas pelo INMETRO e as manutenções sigam as normas da ABNT; 

 

Será exigido garantia contra defeitos e vícios, impropriedades de fabricação das peças, no mínimo de 12 (doze) 

meses, conforme consta no Código de Defesa do Consumidor, a contar do recebimento definitivo.  

 

Na hipótese da CONTRATADA oferecer garantia por tempo superior, prevalecerá a maior.  

 

No decorrer da vigência Contratual/Ata, eventuais defeitos de fabricação dos materiais deverão ser prontamente 

corrigidos pela contratada. Nestes casos, os materiais deverão ser substituídos por novos, sem ônus para a 

Contratante; 

 

Das especificações dos serviços de geometria: 

 

A empresa contratada deverá efetuar o ajuste da suspensão e cambagem de forma que garanta a segurança e a 

estabilidade do veículo. 

  

A empresa contratada deverá fornecer à Contratante, após a execução dos serviços de geometria nos veículos, um 

laudo técnico dos serviços executados, inclusive com os procedimentos propostos para a solução de outros 

problemas porventura detectados. 

 

Das especificações dos serviços de balanceamento de rodas: 

 

A empresa contratada deverá executar o cálculo de desbalanceamento externo e interno das rodas, estático e 

dinâmico, fazendo os ajustes necessários, a fim de deixá-las com o balanceamento correto. 

 

A empresa contratada deverá fornecer à Contratante, após a execução dos serviços de balanceamento de rodas dos 

veículos, um laudo técnico dos serviços executados, inclusive com os procedimentos propostos para a solução de 

outros problemas porventura detectados. 

 

Das especificações dos serviços de revisão do sistema de transmissão: 

 

A empresa contratada deverá realizar lubrificação de diferencial, caixa de câmbio, folgas, balanceamento de eixo 

se houver, juntas homocinéticas, trizetas e suas respectivas coifas, pontos de eixos e outros. 

 

Das especificações dos serviços de revisão do sistema de direção: 

 

A empresa contratada deverá realizar aperto dos parafusos, regulagem e conferência de terminais, lubrificação 

(graxa e óleo), barra de direção, bomba de direção, folgas, correia da bomba, caixa de direção e outros. 

 

Das especificações dos serviços de revisão do sistema de freios: 

 

A empresa contratada deverá realizar a substituição ou regulagem de freio, verificação do desgaste das pastilhas, 

lonas, discos, tambores, nível de fluido e substituição, verificação de servo-freio, cuícas de freio, cilindros mestres 

e auxiliares, freio de estacionamento (cabos, pedais, alavancas), válvulas (pneumáticas), aro dos pneus e outros. 

 

Das especificações dos serviços de revisão do sistema de arrefecimento: 

 

A empresa contratada deverá realizar exame do radiador, verificação do nível de água, mangueiras, fluído de 

radiador e outros. 

 

Das especificações dos serviços de revisão de motor: 

 

A empresa contratada deverá realizar verificação das correias, óleo, filtro de óleo e de combustível, juntas e demais 

componentes, substituindo peças necessárias e outros. 
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Das especificações dos serviços de revisão do sistema de suspensão: 

 

A empresa contratada deverá realizar a verificação das molas, amortecedores, batentes, coifas, bandejas superiores 

e inferiores, buchas, pivôs, barra estabilizadora, rolamentos internos e externos e outros serviços afins, 

substituindo-os quando necessário. 

 

Das especificações dos serviços de implementos agrícola e equipamentos de jardinagem: 
 
A empresa contratada deverá realizar troca de filtros de ar, óleo, verificação de níveis de água, 
fluidos e combustíveis, lubrificação de peças móveis, calibragem das condições de pneus e 
fixação de rodados, limpeza e desbloqueio de sistemas de circulação e/ou injeção de ar ou 
líquidos, detecção de vazamentos em tubulações, isolamento e conectividade de sistemas 
elétricos e teste de sistemas de freio e movimentação, substituindo as peças necessárias; 
 
Das especificações dos serviços de revisão do sistema elétrico e eletrônico: 
 
A empresa contratada deverá realizar a verificação, conserto e/ou substituição quando 
necessário, de componentes que integram esse sistema (bateria, velas e cabos de ignição, 
vidros elétricos, limpadores de para-brisas, incluindo acessórios de sinalização e outros) 
 

Das especificações dos serviços de substituição dos vidros: 

 

A empresa contratada deverá realizar a substituição ou reparo dos vidros frontal, traseiro e laterais, retrovisores, 

borrachas dos vidros, polimento do para-brisas e todos os outros serviços afins, quando necessário, visto que não 

se pode prever a necessidade de sua ocorrência. 

 

Das especificações dos serviços de substituição de óleo e lubrificantes: 

 

A empresa contratada deverá trocar o óleo/lubrificante do motor, câmbio e direção hidráulica, quando necessário, 

com a substituição dos filtros de óleo. Nas trocas de óleos e lubrificantes só serão pagos os filtros que necessitarem 

ser trocados e a mão de obra da troca, como o convencionado e praticado pelo mercado de serviços dessa natureza. 

 

Poderão ser subcontratados os serviços de funilaria e pintura, retífica, limpeza e higienização de ar-condicionado 

e tapeçaria, exceto bancos e estofados. 

 

Das especificações dos serviços de lanternagem, funilaria e pintura: 

 

A empresa contratada deverá realizar serviços de troca e/ou conserto da lataria, assoalhos, para-choques, 

carrocerias, pintura externa/interna, com polimento, enceramento, com secagem rápida; serviços de solda em geral; 

com aplicação de material de mesmo padrão e qualidade, mantendo a originalidade do fabricante do veículo.  

 

Das especificações dos serviços de limpeza e higienização de ar-condicionado:  
 
A empresa contratada deverá realizar os serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar 
do interior do veículo, inclusive troca de gás, conserto e substituição do compressor, 
higienização, troca de componentes eletrônicos, filtros de cabine/pólen e todos os outros 
serviços afins.  
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Das especificações dos serviços de tapeçaria: 
 

A empresa contratada deverá realizar os serviços de substituição ou conserto da cobertura interna do veículo, 

portas, cintos de segurança, borrachas das portas, exceto serviços de estofados e parte mecânica dos bancos. 

 

 Em caso de subcontratação, a empresa contratada comunicará ao fiscal do contrato qual será o serviço 

subcontratado, e somente o realizará após autorização expressa do município. 

 

A empresa subcontratada deverá manter as mesmas condições de habilitação da contratada. 

 

Os todos os custos (frete, impostos, encargos sociais, dentre outros) referente às peças trocas correrão por conta 

da Contratada;  

 

A forma de julgamento da presente contratação será a de Menor Preço por Lote, em algarismos, expresso em 

moeda corrente nacional, apurado à data de sua apresentação, incluindo, além do lucro, todas as despesas diretas 

ou indiretas relacionadas com a integral execução do objeto da presente licitação, sem encargos financeiros ou 

previsão inflacionária. 

 

O Menor preço por Lote será representado pelo maior percentual de desconto sobre o preço das peças, conforme 

tabela TRAZ VALOR, e sobre hora técnica para execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos.  

 

Será exigido garantia contra defeitos para a prestação de serviços, o prazo mínimo de 90 dias, 
conforme consta no Código de Defesa do Consumidor, a contar do recebimento definitivo, 
exceto em caso de vício oculto, ou seja, defeitos que não podem ser detectados a princípio. 
Nesta situação, o prazo é determinado a partir da descoberta do defeito, sendo de 
responsabilidade do empesa, de acordo com o artigo 18, que define o que é um vício.  

 
“Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis 
ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de 
qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes 
diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da 
disparidade, com as indicações constantes do recipiente, da 
embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, 
respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, 
podendo o consumidor exigir a substituição das partes 
viciadas”.  
 

Caso não seja solucionado o problema dentro do período estipulado, a administração optará 
pela troca do produto ou ressarcimento do valor pago com correção.   
 

Os serviços de manutenção e troca de peças deverão ser realizados sempre que for demandando, mediante 

orçamento aprovado pela fiscalização do contrato e emissão de Ordem de Serviço por parte da Contratante. 

 

Os produtos deverão atender estritamente ao descritivo deste termo; 

 

O prazo de entrega dos serviços e produtos será de até 15 (quinze) dias úteis da data do pedido; 

 

Devendo as empresas seguir alguns critérios de sustentabilidade, conforme segue: 
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• As peças originais devem garantir maior vida útil aos veículos; 

• As manutenções devem garantir menor custo com a manutenção dos veículos, reduzir o estoque de peças 

sobressalentes, melhorar a eficiência do combustível o que garante menor risco de emissão de gases 

poluentes, garantir maior rendimento e durabilidade dos veículos, prolongando sua vida útil e garantir 

melhor dirigibilidade e segurança dos veículos, evitando acidentes provocados por desgaste dos veículos; 

• Todos os materiais resultantes das manutenções, como troca de peças e pneus, deverão ser descartados 

de maneira correta, conforme o estabelecido nas seguintes legislações: Instrução Normativa nº 01, de 19 

de janeiro de 2010 e Decreto nº 7.746, de 05/06/2012 e XI, art. 7° da Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 

2010. 

 

 

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO (Art. 18, §1º, Inciso V, da Lei 14.133/2021) 

 

De acordo com a Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021, as quais dispõem sobre o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 

no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional: 

 

Foi realizada pesquisa de fornecedores e verificou-se que não há restrição de fornecedores para o objeto pretendido, 

pois são produtos e serviços comuns com vários fornecedores no mercado, bem como oficinas especializadas, cada 

qual com suas particularidades e funcionalidades, tanto é que houve cotações com vários fornecedores na 

contratação anterior. 

 

Também foi realizado consulta no PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS disponível no 

endereço eletrônico: https://www.gov.br/pncp/pt-br, encontrado inúmeros processo do mesmo segmento, 

demonstrando a gama de fornecedores existentes no mercado. 

 

 

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 18, §1º, Inciso VII, da Lei 14.133/2021) 

 

Neste estudo técnico pretende-se demonstrar que há duas soluções que atenderiam à necessidade de manutenção 

de todos os veículos, máquinas, implementos e equipamentos pertencentes a frota municipal, sendo elas: 

 

Solução 1: Registro de Preço para eventual e futura Contratação de Empresa Especializada nos Serviços de 

Manutenção Preventiva, Corretiva, Assistência Mecânica e Elétrica, incluindo o fornecimento de Peças para os 

veículos de linha leve, média e pesada, bem como para as máquinas agrícolas, implementos agrícolas e 

equipamentos de jardinagem. 

 

Solução 2: Instalação de oficina especializada em manutenção e realização de concurso público para a contratação 

de servidores efetivos especializados nas áreas referente a cada linha. 

 

A vantajosidade da opção 1 sobre a opção 2 é que para a instalação da oficina e realização do concurso público, 

haveria a necessidade de maior dispêndio financeiro, pois não existe local adequado para a realização das 

manutenções sendo necessária a construção do local, bem como a aquisição dos equipamentos de trabalho, 

tampouco seria viável manter um servidor efetivo para execução de serviços eventuais, sendo que o mesmo poderia 

executar atividades diárias. 

 

Sendo, portanto, a Solução mais vantajosa para o Município a Solução 1. 

 

 

6 - ESTIMATIVA DE QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS (Art. 18, §1º, Inciso IV, da Lei 

14.133/2021) 

 

A estimativa dos quantitativos de peças e manutenção foi realizada observando o Processo 197/2023, PE 85/2023, 

onde nota-se que o saldo de alguns itens fora insuficiente, atendendo à Administração por apenas 07 (sete) meses. 
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Com relação ao quantitativo de peças será mantido o solicitado no ano anterior, visto que a administração 

determinará o valor reservado para cada linha, conforme a necessidade. 

 

Levando em consideração a atual frota de veículos de linha leve, média, pesada, bem como o patrimônio de 

máquinas agrícolas, implementos agrícolas e equipamentos de jardinagem e o crescente aumento no quantitativo 

desses itens, conforme tabela abaixo, houve o redimensionamento do quantitativo solicitado nos presentes autos, 

visto ser uma ata de registro de preço. 

 

1) Lista de Veículos: 

 

LINHA LEVE 

Placa Tipo Setor Ano Marca/Modelo 

DXX-1973 Automóvel Saúde 2018/2019 CHERRY QQ 

CPV-6008 Automóvel Saúde 2005/2006 CHEVROLET CLASSIC 

EHE-1193 Automóvel Educação 2013/2014 Chevrolet Cobalt 1.8 LT 

EHE-1B81 Automóvel Saúde 2012/2012 CHEVROLET CRUZE 

EHE-1191 Automóvel Educação 2013/2014 Chevrolet Cruze LT NB 1.8 

GAO-3G25 Automóvel Educação 2023/2023 Chevrolet Cruze MID NB AT 

FWT-8948 Automóvel Saúde 2018/2018 CHEVROLET ONIX 

FXX-2473 Automóvel Saúde 2018/2018 CHEVROLET ONIX 

FXT-3477 Automóvel Saúde 2018/2018 CHEVROLET ONIX 

SSS-4D22 Automóvel Saúde 2023/2024 CHEVROLET ONIX PLUS 10 TAT LT1 

SSS-4F64 Automóvel Saúde 2023/2024 CHEVROLET ONIX PLUS 10 TAT LTZ 

SWV-9J11 Automóvel Saúde 2023/2024 CHEVROLET ONIX PLUS 10 TAT NB 

CPV-6033 Automóvel 
Ind.  

Comércio 
2008/2009 Chevrolet Prisma GM Maxx 

EHE-1B86 Automóvel Ass. Social 2012/2012 Chevrolet Prisma LT 1.4 

EHE-1202 Automóvel Limpeza 2013/2014 Chevrolet Spin 

SSU-3F54 Automóvel Saúde 2023/2024 CHEVROLET SPIN 1.8 L AT LT7 

SWO-8I14 Automóvel Saúde 2023/2024 CHEVROLET SPIN 1.8 L AT LT7 

GHC-9B82 Automóvel Saúde 2023/2024 CITROEN C3 LIVE PK 1.0 

GDH-0I51 Automóvel Ass. Social 2022/2022 Fiat Chronos Drive 1.3 

FCV-8818 Automóvel Saúde 2017/2018 FIAT MOBI LIKE 

FVW-6886 Automóvel Saúde 2017/2018 FIAT MOBI LIKE 

FPI-1E15 Automóvel Saúde 2016/2016 FIAT PALIO 

FHK-5499 Automóvel Almoxarifado 2016 Fiat Pálio Fire 

EHE-1188 Automóvel Ass. Social 2013 Fiat Pálio WK Attrac 1.4 

EET-6E30 Automóvel Educação 2019 Fiat Siena 1.4 

CPV-6019 Automóvel Saúde 2007/2008 FIAT UNO MILLE 

CPV-5991 Automóvel Ass. Social 2003/2004 Fiat Uno Mille Fire 

CPV-6041 Automóvel Saúde 2009/2010 FORD FIESTA 

CPV-6042 Automóvel Saúde 2009/2010 Ford Fiesta Flex 

GEX-4188 Automóvel Gabinete 2016 Ford Focus SE AT 2.0 SC  

GEO-2595 Automóvel Saúde 2017/2018 FORD KA 

GGL-8990 Automóvel G.C.M. 2016 Renault Duster 1.6 4x2 
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GKF-7783 Automóvel G.C.M 2016 Renault Duster 1.6 4x2 

CNR-6125 Automóvel Saúde 2019/2020 RENAULT KWID 

BXQ-4108 Automóvel Saúde 2020/2020 RENAULT LOGAN ZEN 

EHE-1177 Automóvel Engenharia 2011/2011 Toyota Corolla XE120 

FUG-7C64 Automóvel Gabinete 2022/2023 Toyota Corolla 2-0 

EHE-1199 Automóvel Saúde 2013/2014 VW GOL 

EHE-1182 Automóvel Ass. Social 2012/2012 VW Kombi Lotação 

GHR-8C54 Utilitário Saúde 2020/2020 Chevrolet Montana 

CPV-6005 Utilitário Almoxarifado 2005/2005 Chevrolet Montana GM Conquest  

FRI-2361 Utilitário Esportes 2018/2019 Chevrolet Montana LS   

EHE-1192 Utilitário Esportes 2013/2014 Chevrolet Montana LS Flex 1.4  

CPV-6029 Utilitário  Educação 2008/2009 Fiat Doblô Greencar 

CPV-6031 Utilitário   2008/2009 Fiat Doblô Grencar M-04 

CDV-5607 Utilitário Engenharia 2001/2001 Fiat Strada Working 

FCS-3188 Utilitário Limpeza   Chevrolet Montana LS 

FCU-3213 Utilitário P. e Jardins   Chevrolet Montana LS 

FQN-3G65 Utilitário G.C.M. 2022/2023 Renault Oroch Pro 1.6 

CPV-5999 Utilitário Engenharia 2005/2005 VW Saveiro 1.6 

EHE-1185 Utilitário Engenharia 2012/2012 VW Saveiro Prata Flex 

SVO-6I60 Utilitário Limpeza   VW Saveiro CS 

 
LINHA MÉDIA 

Placa Tipo Setor Ano Marca/Modelo 

CPV-6032 Ambulância Saúde 2008/2009 FIAT/DOBLÔ 

EEF-3145 Ambulância Saúde 2009/2010 FIAT/DOBLÔ 

EHE-1176 Ambulância Saúde 2010/2011 FIAT/DUCATO 

FQD-3857 Ambulância Saúde 2014/2014 FIAT/DUCATO 

STX-OH63 Ambulância Saúde 2023/2024 I/ PGEUGEOT PART REVEST AM 

DJP-9680 Ambulância Saúde 2012/2013 M.BENZ/SPRINTER 

GCV-8449 Ambulância Saúde 2017/2018 M.BENZ/SPRINTER 

EHE-1201 Ambulância Saúde 2012/2013 PEUGEOT/BOXER 

GJG-6G85 Ambulância Saúde 2020/ 2020 RENAULT 

EIT-4730 Ambulância Saúde 2019/2020 RENAULT 

FPW-9996 Ambulância Saúde 2019/2020 RENAULT 

DIC-8F92 Ambulância Saúde 2021/2022 RENAULT MASTER 

CDV-OD61 Ambulância Saúde 2022/2023 RENAULT MASTER F2 

FUN-4F36 Ambulância Saúde 2022/2023 RENAULT MASTER F2 

FUJ-9394 Ambulância Saúde 2014/2015 RENAULT/MASTER 

GGT-0E85 Caminhonete Educação 2022/2023 Chevrolet S-10   Prata 

CPV-6038 Caminhonete Educação 2009/2010 Chevrolet S-10 Advantage S GM 

EHE-1194 Caminhonete Agricultura 2013/2014 Chevrolet S-10 LS FD2 2.4L Flex 4x2  

FXZ-2E73 Caminhonete G.C.M. 2021 Chevrolet S10 Nova 

FVP-2H66 Caminhonete G.C.M 2022/2023 Mitsubishi Triton 
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BYZ-4I63 Caminhonete G.C.M 2022/2023 Mitsubishi Triton L200 

EHE-1198 Caminhonete Saúde 2013/2014 VOLKSWAGEN/SAVEIRO 

FNO-4400 Caminhonete Saúde 2014/2015 I/JINBEI SHINERAY 

FXY-7880 Caminhonete Saúde 2014/2015 I/JINBEI SHINERAY 

SSY-0D25 Caminhonete Saúde 2024 PEUGEOT/PARTRAPID BUSIPK 

BYB-5766 Micro ônibus Educação 2019/2020 MARCO POLO VOLARE V8L 4X4 EO 31 L. 

FCU-9J16 Micro ônibus Ass. Social 2022/2023 Micro Iveco/Daily 

FTU-9133 Micro ônibus Ass. Social 2015 Marco Polo Volare V8L 26 passageiros 

DJM-1145 Micro ônibus Educação 2009/2010 Mercedes Benz Induscar Atilis 

DJM-8043 Micro ônibus Educação 2014/2014 VW/MASCA GRANMINI 

CMW-
0098 

Micro ônibus   2002/2002 Mercedes Benz M.Polo Vicino On 

CPV-6012 Micro ônibus P. Jardins 2006/2007 Marco Polo/Volare V8 On 

FTV-4C03 Micro ônibus Educação 2022 I/M.BENZ  

FJM-1E62 Micro ônibus Saúde 2022/2023 I/M BENS 416 CD ISPRINTERM 

SWH-2I51 Micro ônibus Saúde 2024 IVECO/MASCA GRAN MICRO  

FCW-4612 Micro ônibus Saúde 2014/2014 FIAT/DUCATO 

CPV-5992 VAN Educação 2003/2004 Iveco Fiat/Daily 3510 Van 1 

CPV-6009 VAN  P. e Jardins 2004/2004 Iveco/4912 Rontan 

FGM-7057 VAN  Educação 2018/2019 RENAULT MASTER FUR L3H2 

ESZ-5777 VAN Saúde 2018/2019 RENAULT/MASTER 

GKG-9006 VAN  Saúde 2016/2017 RENAULT/MASTER 

FUW-6581 VAN Saúde 2015/2016 RENAULT MASTER 

FQA-5G94 VAN  Saúde 2021/2022 RENAULT MASTER 

FMZ-0333 VAN Educação 2018/2019 
RENAULT MASTER L3 TCA MIC FMZ 
0333 

CPV-6039 VAN  Educação 2009/2010 Peugeot/Boxer F350MH 235 

EHE-1178 VAN Educação 2011/2012 Peugeot /Boxer F 350 MH 235 

CPV-6027 VAN P. e Jardins 2008/2008 Peugeot BOX/VAN 

 
LINHA PESADA 

Placa Tipo Setor Ano Marca/Modelo 

BPZ-0466 Basculante Limpeza 1989/1989 Mercedes Benz LK 1114 

BPZ-0467 Basculante Limpeza 1978/1978 Mercedes Benz L 1113 

BPZ-0472 Basculante Limpeza 1989/1989 Mercedes Benz L 1114 

BPZ-0476 Basculante Limpeza 1989/1989 Mercedes Benz L 1114 

CPV-5983 Basculante Limpeza 2000/2001 Ford/F12000 160 

FWK-2270 Basculante Limpeza 2014/2014 Ford Cargo 1319 Caçamba 

GFJ-6C54 Basculante Limpeza   Ford Cargo 

FZL-3542 Basculante Limpeza 2018/2019 Ford Cargo 

BFY-4005 Basculante Estrada 1994/1994 Ford/Ford F-14000 

BFY-4006 Basculante Estrada 1994/1994 Ford/Ford F-14000 

FVG-3B97 Basculante Estrada 2022/2023 Basculante/Cabine Estendida 
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FTI-9050 Basculante Estrada 2014 International Durastar 4400 Fachini 

CPV-5954 Leve 
P. e 

Jardins 
1976/1976 

Ford/Ford F-4000 

CPV-5996 Pipa Limpeza 2004/2005 Ford/F12000 160 

FXR-8G77 Pipa Estrada 2014 Ford Cargo 2423  

CPV-5981 Prensa Limpeza 2001/2001 Ford Cargo 1617 

CPV-6020 Prensa Limpeza 2006/2007 Ford Cargo 1722 E 

FCZ-3A75 Caminhão Agricultura 2019/2020 Iveco 206CV / Tector 

GJO-1D43 Caminhão Educação 2022/2022 Caminhão: Carroceria (Amarela) 

DDO-7632 Caminhão Limpeza 2019 CAMINHÃO AGRALE 14000 BASC. 

FJV-9387 Caminhão Limpeza 2019 CAMINHÃO AGRALE 14000 BASC. 

FZH-4543 Caminhão Limpeza 2018/2019 Ford/Cargo 

BFY-4006 Caminhão Limpeza   Caminhão F 14000 

FXB-9D04 Carreta Educação 2021/2021 R/Radial Rcam 751 - Transp. Giro Zero 

GAA-3G26 Ônibus Educação 2020 VW 15190 

CPV-6002 Ônibus Educação 2005/2005 Mercedes Benz Induscar Apache A 

CPV-6003 Ônibus Educação 2005/2005 Mercedes Benz Induscar Apache A 

CPV-6004 Ônibus Educação 2005/2005 Mercedes Benz Induscar Apache A 

CPV-6026 Ônibus Educação 2007/2008 Mercedes Benz Foz Super 

EHE-1183 Ônibus Educação 2012/2012 Ônibus VW 15190 

FUY-2055 Ônibus Educação 2014/2014 Volks Masca Granmidi  

BPO-8712 Ônibus Educação 2019/2020 Onibus MB caio 1.0 916 ore 44 lugares 

FXG-8590 Ônibus Educação 2014/2014 Volks Masca Granmidi  

GAA-2B14 Ônibus Educação 2020 VW15190 

GAA-3H12 Ônibus Educação 2020 VW15190 

GAA-3H27 Ônibus Educação 2020 VW15190 

FLS-7F02 Ônibus Educação 2023 ÔNIBUS (M. BENZ /Caio 916 ORE) 
 

 

2) Lista de Máquinas Agrícolas 

 

TIPOS QUANT. 

Tratores 13 

Pá Carregadeiras 4 

Retroescavadeiras 3 

Moto niveladoras 2 

Pica Galhos 1 

Rolo Compactadores 1 
 

 

3) Lista dos Implementos Agrícolas 

 

TIPOS QUANT. 

Perfuradores de Solo 1 

Grades Aradoras 1 

Roçadeiras 4 
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4) Lista dos Equipamentos de Jardinagem 

 

EQUIPAMENTO QUANT. 

Soprador 10 

Roçadeira Costal 10 

Moto poda 5 

Cortador Tripulado 10 

Moto serra 5 
 

Sendo assim, apresentamos o quantitativo pretendido, em forma de lotes, como segue abaixo: 

 

LOTE 1: Linha Leve (Automóveis e Utilitários) 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

MINIMA 

QTDE 

MAXIMA 

1 Peças linha leve  PÇ R$ 250.000,00 R$ 1.000.000,00 

2 Manutenção linha leve H 500 2500 

 

LOTE 2: Linha Média (Micro-ônibus, Vans e Caminhonetes) 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

MINIMA 

QTDE 

MAXIMA 

3 Peças linha média  PÇ R$ 250.000,00 R$ 1.000.000,00 

4 Manutenção linha média H 500 2500 

 

LOTE 3: Linha Pesada de Transporte (Ônibus e Caminhão) 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

MINIMA 

QTDE 

MAXIMA 

5 Peças linha pesada de transporte  PÇ R$ 250.000,00 R$ 1.000.000,00 

6 Manutenção linha pesada de transporte  H 500 2500 

 

LOTE 4: Linha Pesada de Serviço – Linha Amarela (Pá Carregadeira, Retroescavadeira, Moto-niveladora, 

Pica Galhos e Rolo Compactador) 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

MINIMA 

QTDE 

MAXIMA 

7 Peças linha pesada de serviço  PÇ R$ 150.000,00 R$ 600.000,00 

8 Manutenção linha pesada de serviço H 500 2500 

 

LOTE 5: Linha Pesada de Tratores Agrícolas 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

MINIMA 

QTDE 

MAXIMA 

9 Peças linha pesada de tratores agrícolas PÇ R$ 90.000,00 R$ 360.000,00 

10 Manutenção linha pesada de tratores agrícolas H 500 2500 

 

LOTE 6: Linha de Implementos Agrícolas (Perfurador de Solo, Grades Aradoras e Roçadeira) 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

MINIMA 

QTDE 

MAXIMA 
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11 Peças linha de implementos agrícolas  PÇ R$ 90.000,00 R$ 360.000,00 

12 Manutenção linha implementos agrícola  H 500 2500 

LOTE 7: Linha Equipamentos Jardinagem (roçadeira costal, moto poda, cortador tripulado, moto serra e 

soprador) 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

MINIMA 

QTDE 

MAXIMA 

13 Peças linha de equipamentos de jardinagem  PÇ R$ 90.000,00 R$ 360.000,00 

14 Manutenção linha equipamentos jardinagem  H 500 2500 

 

7 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, Inciso VI, da Lei 14.133/2021) 

 

A pesquisa de valor estimado foi realizada com base na contratação anterior, Processo 197/2023, PE 85/2023, 

sendo que com relação às peças, os valores são pré-definidos pela administração, considerando a frota sucateada 

do município e o histórico de gastos de trocas já realizadas e aplicado o índice do IPCA (julho/2024) para a 

prestação de serviços, conforme segue na tabela abaixo: 

 

LOTE 1: Linha Leve (Automóveis e Utilitários) 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE 

MAXIMA 

VALOR UNIT. 

PROC. 

197/2023 

VALOR 

APLICAÇÃO 

IPCA 2024 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

1 Peças linha leve  R$ 1.000.000,00 R$ 1.000.000,00 R$ --- R$ 1.000.000,00 

2 Manutenção linha leve 2500 R$ 112,00 R$ 115,22 R$ 288.050,00 

TOTAL R$ 1.288.050,00 

 

LOTE 2: Linha Média (Micro-ônibus, Vans e Caminhonetes) 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE 

MAXIMA 

VALOR UNIT. 

PROC. 197/2023 

VALOR 

APLICAÇÃO 

IPCA 2024 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

3 Peças linha média R$ 1.000.000,00 R$ 1.000.000,00 R$ --- R$ 1.000.000,00 

4 Manutenção linha média 2500 R$ 162,00 R$ 166,65 R$ 416.625,00 

TOTAL R$ 1.416.625,00 

 

LOTE 3: Linha Pesada de Transporte (Ônibus e Caminhão) 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE 

MAXIMA 

VALOR UNIT. 

PROC. 197/2023 

VALOR 

APLICAÇÃO 

IPCA 2024 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

5 
Peças linha pesada de 

transporte  
R$ 1.000.000,00 R$ 1.000.000,00 R$ --- R$ 1.000.000,00 

6 
Manutenção linha pesada de 

transporte 
2500 R$ 139,00 R$ 142,99 R$ 357.475,00 

TOTAL R$ 1.357.475,00 

 

LOTE 4: Linha Pesada de Serviço – Linha Amarela (Pá Carregadeira, Retroescavadeira, Moto-niveladora, 

Pica Galhos e Rolo Compactador) 
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ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE 

MAXIMA 

VALOR 

UNIT. PROC. 

197/2023 

VALOR 

APLICAÇÃO 

IPCA 2024 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

7 Peças linha pesada de serviço R$ 600.000,00 R$ 600.000,00 R$ --- R$ 600.000,00 

8 
Manutenção linha pesada de 

serviço 
2500 R$ 104,00 R$ 106,99 R$ 267.475,00 

TOTAL R$ 867.475,00 

LOTE 5: Linha Pesada de Tratores Agrícolas 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE 

MAXIMA 

VALOR 

UNIT. PROC. 

197/2023 

VALOR 

APLICAÇÃO 

IPCA 2024 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

9 
Peças linha pesada de tratores 

agrícolas  
R$ 360.000,00 R$ 360.000,00 R$ --- R$ 360.000,00 

10 
Manutenção linha pesada de 

tratores agrícolas 
2500 R$ 106,50 R$ 109,56 R$ 273.900,00 

TOTAL R$ 633.900,00 

 

LOTE 6: Linha de Implementos Agrícolas (Perfurador de Solo, Grades Aradoras e Roçadeira) 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE 

MAXIMA 

VALOR 

UNIT. PROC. 

197/2023 

VALOR 

APLICAÇÃO 

IPCA 2024 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

11 
Peças linha de implementos 

agrícolas  
R$ 360.000,00 R$ 360.000,00 R$ --- R$ 360.000,00 

12 
Manutenção linha de 

implementos agrícolas 
2500 R$ 110,00 R$ 113,16 R$ 282.900,00 

TOTAL R$ 642.900,00 

 

LOTE 7: Linha Equipamentos Jardinagem (roçadeira costal, moto poda, cortador tripulado, moto serra e 

soprador) 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE 

MAXIMA 

VALOR 

UNIT. PROC. 

197/2023 

VALOR 

APLICAÇÃO 

IPCA 2024 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

13 
Peças linha de equipamentos 

de jardinagem  
R$ 360.000,00 R$ 360.000,00 R$ --- R$ 360.000,00 

14 
Manutenção linha de 

equipamentos de jardinagem 
2500 R$ 17,00 R$ 17,49 R$ 43.725,00 

TOTAL R$ 403.725,00 

 

O custo estimado total da contratação é de R$ 6.610.150,00 (Seis Milhões, Seiscentos e Dez 
Mil, Cento e Cinquenta Reais), conforme custos unitários apostos acima. 
 

8 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (Art. 18, §1º, Inciso VIII, da Lei 14.133/2021) 

 

Por se tratar de uma ata de registro de preço para contratação de empresas especializadas na execução 

de serviços de Manutenção Preventiva, Corretiva e Assistência Mecânica e Elétrica para Veículos Leves, 

Médias, Pesadas, Maquinas Agrícolas, Implementos Agrícolas e Equipamentos de Jardinagem, 

incluindo o fornecimento de peças que devem ser contratados pelo seguimento correto, caberá o 
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parcelamento para melhor aproveitar os recursos disponíveis no mercado e ampliar a competitividade, 

permitindo a contratação de acordo com a necessidade e demanda da gestão de frotas do município. 

 

 

9 – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Art. 18, §1º, Inciso IX, da Lei 

14.133/2021) 

 

A contratação de manutenção dos veículos de linha leve, média e pesada, máquinas agrícolas, 

implementos agrícolas e equipamentos de jardinagem, incluindo o fornecimento de peças necessárias à 

correção de eventuais defeitos de uso ou desgaste apresentado, visa garantir muitos benefícios a 

administração. 

 

Nesta contratação há alguns benefícios que também merecem destaque: 

 

• Manter os veículos da frota municipal, bem como os implementos e equipamentos, em bom 

estado de conservação. 

• Garantir o ganho de eficiência na excecução dos serviços, , pois em se tratando de contratação 

de oficina especializada, a manutenção será realizada pelo fornecedor/profissinal que melhor 

atende a essa ou àquela linha; 

• Garantir a continuidade dos serviços imprescindíveis ao município, pois estando os veículos da 

frota municipal, bem como os tratores, implementos agrícolas e equipamentos de jardinagem, 

em dia com a manutenção, não há o que se falar em qualquer paralisação dos serviços prestados 

à cidade pela falta dos mesmos;  

• Garantir a segurança a todos os servidores que utilizam destes objetos em seu trabalho diário, 

reduzindo assim os riscos com acidentes de trabalho; 

 

 

10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO (Art. 18, §1º, Inciso X, da Lei 14.133/2021) 

 

Não há necessidade de providências prévias a serem adotadas pela administração, a não ser uma 

definição de planos de trabalho com vistas à boa execução contratual e acompanhamento da entrega dos 

produtos adquiridos. 

 

 

11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES (Art. 18, §1º, Inciso XI, da Lei 

14.133/2021) 

 

Para esta solução não há contratações que guardam relação/afinidade/dependência com o objeto da 

compra/contratação pretendida, sejam elas já realizadas ou contratações futuras. 

 

 

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS (Art. 18, § 1º, XII, da Lei 14.133/2021) 

 

Os possíveis impactos ambientais ocasionados pela troca de peças e pneus, deverão ser mitigados pela 

contratada, conforme o estabelecido nas seguintes legislações: Instrução Normativa nº 01, de 19 de 

janeiro de 2010 e Decreto nº 7.746, de 05/06/2012 e XI, art. 7° da Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 

2010. 
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A empresa contratada deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental. Destaca-

se, as recomendações contidas na da Instrução Normativa SLTI/MP N° 01, de 19 de janeiro de 2010; da 

Resolução CONAMA Nº 362, de 23 de junho de 2005; da Resolução CONAMA Nº 416, de 30 de 

setembro de 2009, bem como da Resolução CONAMA Nº 340, de 25 de setembro de 2003, para que 

seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos ambientais específicos. 

 

A Contratada deverá respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

 

Em razão do automóvel ser um dos produtos que poluem o meio ambiente, seja durante o seu 

desenvolvimento, sua utilização e também em quanto a sua reparação, neste sentido é de grande 

importância a observação que as oficinas e centros de reparação possuem processos ambientalmente 

sustentáveis e contam com procedimentos de descarte e reparos adequados. Visando estimular e 

estabelecer procedimentos de descarte, reparos adequados e soluções eficientes que causem menos 

impactos na natureza, o fornecedor deverá atender aos seguintes procedimentos durante a prestação dos 

serviços: 

 

• Alocar os resíduos passíveis de reciclagem coletados, nos contêineres próprios destinados à 

Coleta Seletiva Solidária. 

• Para serviços de funilaria, o fornecedor deverá desenvolver um processo de descarte correto de 

peças plásticas, metálicas e de vidro, encaminhando para empresas de reciclagem. 

• Para os serviços de pintura, o fornecedor deverá desenvolver processo de reciclagem do solvente 

utilizado para lavagem de pistolas de pintura ou peças, quando do seu descarte correto. Da 

mesma forma para os materiais contaminados, como embalagens de tinta, papel de 

mascaramento e estopa. 

• Possuir cabine de pintura com sistema de filtragem, com substituição do filtro de acordo com 

as especificações do fabricante, além de pistola com tecnologia para economia de tinta como 

pintura à base de água por ser menos nociva; 

• Propiciar o recolhimento do óleo lubrificante acabado à destinação de reciclagem por meio de 

processo de refino, de modo que não afete negativamente o meio ambiente e propicie a máxima 

recuperação dos constituintes nele contidos, nos termos das Resoluções CONAMA Nº 362, de 

23 de junho de 2005 e Nº 450, de 06 de março de 2012. 

• Providenciar a destinação final adequada dos pneumáticos, seja para a reutilização, reforma e 

reciclagem, tendo em vista que esses constituem passivo ambiental, em observância à Resolução 

CONAMA Nº 416, de 30 de setembro de 2009, e legislação correlata. 

• Encaminhar as baterias para destinação ambientalmente adequada, de responsabilidade do 

fabricante ou importador. A destinação ambientalmente adequada é a destinação que minimiza 

os riscos ao meio ambiente e adota procedimentos técnicos de coleta, recebimento, reutilização, 

reciclagem, tratamento ou disposição final de acordo com a legislação ambiental vigente. Essa 

obrigação visa ao atendimento da Resolução CONAMA nº 401/2008. 

• O fornecedor deverá zelar pela segurança das pessoas e das instalações, pela saúde de seus 

empregados, bem como capacitar e treinar os seus funcionários para as atividades correlatas à 

prestação dos serviços e para atendimento adequado. 
 

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, § 1º, XIII, da Lei 14.133/2021) 

 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 
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14 – JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 

 

Com base nas informações levantadas ao longo do estudo preliminar, bem como nos registros dos contratos 

anteriores, e considerando que a prestação de serviços técnico automotivo especializado é essencial ao apoio à 

continuidade da prestação dos serviços junto a esta MUNICIPALIDADE. 

 

Infere-se, portanto, que a equipe de planejamento considera viável a realização de nova contratação. 

 

 

Guaíra/SP, 4 de outubro de 2024. 

 

 

_____________________________________________ 

MONIZE  ROCHA  TANIGUTI 

DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Matrícula 1505 

 

 

 

 

 

Márcio Leandro Parreira 

Gestor - Matrícula: 4654 

 

 

Hiregor de Paula Belletti 

Fiscal – Matrícula: 4579 
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ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX /2024  

PROCESSO Nº XXXX /2024  

EDITAL Nº XXXX /2024  

CONTRATADA: XXXX  

CNPJ Nº XXXX  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX /2024  

DATA ASSINATURA: XXXX DE XXXX DE 2024.  

VALOR: R$ XXXX  

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES  

OBJETO: AQUISIÇÃO / CONTRATAÇÃO DE ..... 

 

 

O MUNICÍPIO DE GUAÍRA, Estado de São Paulo, com endereço na(o) ..................., inscrita no CNPJ 

sob o nº 48.344.014/0001-59, neste ato representada por seu Prefeito Sr. ANTONIO MANOEL DA 

SILVA JUNIOR, doravante denominado ORGÃO GERENCIADOR E CONTRATANTE. 

 

e  

 

DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

A empresa XXX, inscrita no CNPJ nº XXXX, estabelecida em XXX, doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada por seu Sócio-Gerente XXX. 

 

As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância das  

normas: Lei Geral de Licitações n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e alterações, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo edital e suas partes 

integrantes, FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-ARP  

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO acima referenciado e PREÇOS REGISTRADOS das 

respectivas propostas apresentadas, classificadas, aceitas/negociadas no certame realizado em 

XX/XX/2023 - 09:00:00, em decorrência do Processo Licitatório nº 0000/202X, (MODALIDADE) nº 

000/202X, homologado em 00/00/202X, conforme as Cláusulas e condições que seguem: 

 

DO FUNDAMENTO LEGAL  

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico acima referenciado, 

na forma da Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Termo de Homologação, do 

qual passa a fazer parte integrante esta Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. O Objeto desta Ata é: #Objeto do Processo (u)#, em conformidade com as especificações 

contidas no Instrumento Convocatório e seus Anexos. 

1.2. Integram a presente Ata de Registro, independentemente de transcrição, o Edital do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº xxxxx, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA 

1.3. As partes resolvem registrar preços dos seguintes itens abaixo especificados: 
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ITEM 
ESPECIFICAÇÃ

O 
CATMAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALO

R 

TOTAL 

1       

2       

3       

...       

 

1.4. A Prefeitura Municipal Guaíra/SP não se obriga a contratar a quantidade total ou parcial do 

objeto adjudicado constante do Edital e da Ata de Registro de Preços. 

1.5. As quantidades que vierem a ser adquiridas serão definidas quando da emissão da nota de 

empenho/pedido de entrega. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA  

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 01 (um) ano, à partir da Assinatura da 

Ata de Registro, podendo ser prorrogada na forma do art. 84º da Lei nº 14.133/2021. 

2.2. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico supracitado, terá seu extrato 

publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e a sua íntegra, após assinada 

e homologada e será disponibilizada no sítio oficial desta Municipalidade.  

2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. 

2.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os descontos  

registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores  

registrados para negociar o novo valor. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU 

EXECUÇÃO 

3.1. Os itens serão contratados conforme a necessidade do órgão gerenciador, mediante 

requisição/solicitação devidamente assinada, com identificação do respectivo servidor público 

municipal competente. Para posterior elaboração de ordem formal de fornecimento de bens ou 

prestação dos serviços, a depender do caso. 

3.2. O recebimento e aceitação do objeto da licitação obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 

14.133/21, e também ao disposto neste Edital. 

3.3.  A simples assinatura do Gestor/Servidor em canhoto de Nf-e/Fatura ou Conhecimento de 

Transporte IMPLICA APENAS como Recebimento Provisório.  
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3.4. O Recebimento Provisório ocorrerá na ocasião da entrega do objeto desta licitação no local 

indicado no Termo de Referência deste Edital.  

3.5. O Recebimento Definitivo do objeto desta licitação se dará apenas após a verificação da 

conformidade com a especificação constante neste Edital e seus Anexos, verificando-se também 

a MARCA e FABRICANTE indicado na Proposta do licitante.  

3.6. Será feita verificação física da integridade do objeto desta licitação e de seu prazo de validade 

ou garantia 

3.7. Caso sejam satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento 

Definitivo, que poderá ser substituído pelo atesto de servidor competente no verso da Nota 

Fiscal/Fatura emitida pela CONTRATADA.  

3.8. Somente o(s) objeto(s) reprovados deverão ser substituídos pela CONTRATADA de imediato 

ou até o prazo máximo definido pela Administração Pública, contados da comunicação formal 

da rejeição.  

3.9. Caso as verificações sejam insatisfatórias, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no 

qual se registrará as desconformidades do Recebimento.  

3.10. Caso a substituição não ocorra no prazo definido pela Administração a partir da notificação, 

ou caso o(s) novo(s) objeto(s) também seja(m) rejeitado(s), estará a CONTRATADA 

incorrendo em atraso na entrega, estando sujeita à aplicação das sanções previstas neste Edital.  

3.11. Os custos da substituição do(s) novo(s) objeto(s) rejeitado(s)s, correrão exclusivamente à 

conta da CONTRATADA.  

3.12. O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelas perfeitas condições 

do(s) novo(s) objeto(s) fornecido(s), cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas 

quando da utilização do mesmo no período de validade/garantia.  

3.13. As entregas deverão ser efetuadas no Município de Guaíra/SP conforme endereço constante 

no pedido, das 08h às 12h e das 14 às 16h, de segunda à sexta-feira no prazo máximo de 15 dias 

após a efetivação do pedido, e com no mínimo,....... de validade ou garantia. 

3.14. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas na Cláusula 

Décima Primeira desta Ata de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no 

Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege o Art. 155 e 156 da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA FORMA DE 

PAGAMENTO 

 

4.1. O pagamento das faturas à(s) licitante(s) vencedora(s) será efetuado mediante a apresentação da 

Nota Fiscal referente aos itens fornecidos ou serviços executados, mediante a apresentação da 

Nota Fiscal que será conferida e atestada por responsável da Administração, juntamente com as 

autorizações formais emitidas, devidamente assinada por servidor identificado e autorizado para 

tal, desde que, no ato do recebimento sejam atendida todas as especificações do Termo de 

Referência, que passa a fazer parte integrante desta Ata de Registro de Preço 

4.2. O prazo para a efetivação do pagamento observará a ordem cronológica para cada fonte 

diferenciada de recursos referente ao(s) serviços(s) solicitado e devidamente executados será de 
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até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, acompanhada da(s) respectiva(s) autorizações 

formais e demais documentação necessária, de acordo com o Termo de Referência, desde que 

não haja fator impeditivo provocado pela Detentora da Ata, conforme preconiza o Art. 141, da 

Lei Geral n.º 14.133/2021. 

4.3.  O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

4.4. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 

pelo Fornecedor e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

4.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

4.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro 

meio previsto na legislação vigente. 

4.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

4.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

4.10. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice inflacionário do IPCA de correção monetária. 

4.10.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

4.10.2. Nos termos da Instrução Normativa RFB 2.145/2023, que altera a Instrução Normativa 

1.234/2012, poderá incidir a Retenção na Fonte do Imposto de Renda no momento do 

pagamento a PESSOAS JURÍDICAS PELO FORNECIMENTO DE BENS OU 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL, INCLUSIVE OBRAS DE CONSTRUÇÃO 

CIVIL. 

4.10.3. Tal Retenção do Importo de Renda não se aplica as empresas optantes pelo SIMPLES 

NACIONAL E MICROOEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, ou seja, somente haverá 

retenção do Imposto de Renda nas empresas enquadradas no Regime de Tributação pelo 

Lucro Real ou Lucro Presumido. 

4.10.4. A pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestado do serviço amparado por isenção, não 

incidência ou alíquota zero, deve informar o enquadramento legal de tal benefício no 

respectivo documento fiscal, sob pena de a retenção do imposto sobre a renda ser efetuado 

sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente a natureza do bem ou 

do serviço prestado de Acordo com o Anexo I da Instrução Normativa 1.234/12. 

4.11. Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do nº do Processo Licitatório, nº do Pregão, nº da Ata de Registro de Preços e da 
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Ordem de Serviço, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e posterior liberação do 

documento fiscal para pagamento. 

4.12. O valor total da presente ata é de R$ ....................Valor Ata (u) e onerará dos recursos 

orçamentários e financeiros quando houver no ato da aquisição dos produtos ou contratação dos 

serviços. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  

5.2. Os descontos registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a 

condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro desta Ata, mediante requerimento e 

justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 

disposições contidas na legislação.  

5.3. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com 

a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata.  

5.4. Quando o desconto registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado.  

5.4.1. Os fornecedores que não aceitarem aumentar seus descontos aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

5.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem aumentar seus descontos aos 

valores de mercado observará a classificação original.  

5.5. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá:  

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e  

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa.  

5.7. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:  

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;  

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável;  

c) Não aceitar aumentar o seu desconto registrado, na hipótese deste se tornar inferior àqueles 

praticados no mercado; ou  

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  
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5.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados:  

a) Por razão de interesse público; ou  

b) A pedido do fornecedor 

  

6. CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS 

6.1. Nos valores registrados, incluem-se todos e quaisquer materiais, encargos fiscais,  

trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros e mão de obra. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS 

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

8.1.1. Para a execução dos serviços de funilaria, pintura, câmbio, retifica de motor, ar 

condicionado, elétrica e tapeçaria será permitida a subcontratação; 

8.1.2. A proposta de subcontratação, no ato da execução, deverá ser apresentada por 

escrito, e, somente após a aprovação da Comissão de Fiscalização do contrato, os 

serviços a serem realizados pela subcontratada poderão ser iniciados;  

8.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o 

contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 

objeto da subcontratação. 
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8.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 

execução do objeto. 

8.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 

correspondente. 

8.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, são 

obrigações:  

9.1.1. Fornecer os produtos em estrita conformidade com as especificações exigidas no Edital e 

seus anexos, dentro do prazo proposto, com descarga dos produtos por sua conta;  

9.1.2. Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou irregularidade;  

9.1.3. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Município de Guaíra/SP ou por 

seus prepostos;  

9.1.4. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução da Ata de Registro de Preços.  

9.1.5. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos seus empregados e encargos 

trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e 

outras obrigações inerentes à execução do objeto ora contratado.  

9.1.6. Arcar com todos os tributos incidentes sobre esta Ata de Registro de Preços, bem como 

sobre a sua atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos 

determinados por Lei.  

9.1.7. Regularizar, quando notificada pelo Município de Guaíra/SP, sob pena de sofrer as 

penalidades estabelecidas na Ata de Registro de Preços, as eventuais falhas dos produtos 

entregues;  

9.1.8. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente ao Município de Guaíra/SP 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços, 

procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 

decorrente;  

9.1.9. Comunicar ao Município de Guaíra/SP, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por 

seus empregados quando da execução do objeto, que prejudiquem ou possam vir a 

prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público;  
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9.1.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.  

9.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

9.1.12. Manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições que 

ensejaram a sua Habilitação e qualificação no certame licitatório;  

9.1.13. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao Município de Guaíra/SP; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO ORGÃO GERENCIADOR 

(CONTRATANTE) 

10.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde 

que não haja impedimento legal para o fato;  

10.2. Gerenciar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021;  

10.3. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento desta Ata;  

10.4. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 

e quaisquer débitos de sua responsabilidade;  

10.5. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;  

10.6. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de 

Preço;  

10.7. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata;  

10.8. Emitir requisição dos serviços/materiais a serem executados/entregues. 

 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito: 

11.1. Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de processo 

administrativo com ampla defesa, quando:  

11.1.1. A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços;  

11.1.2. A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;  

11.1.3. A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços;  

11.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços;  

11.1.5. Não aceitar aumentar o seu desconto registrado, na hipótese de este se tornar inferior aquele 

praticado no mercado;  

11.1.6. Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração;  

11.1.7. No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da empresa 

Detentora; 
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11.1.8. Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela 

empresa detentora;  

11.1.9. Caso não seja assinada a Ata de Registro de Preço no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

contados do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que 

solicitado por escrito, antes do término previsto, e com exposição de motivo justo que 

poderá ser aceito ou não pela Administração;  

11.1.9.1. A Licitante que convocada para assinar o documento deixar de fazê-lo no prazo fixado 

acima será excluída; 

 

11.2. Pela Detentora quando:  

11.2.1. Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 

11.2.2. A solicitação da Detentora para cancelamento do desconto registrado deverá ocorrer antes 

do pedido de execução dos serviços por esta Municipalidade;  

11.2.3. A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de 

Preços enseja a rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, 

com as consequências contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante 

formalização e assegurados o contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei nº 

14.133/2021, contudo, sempre atendida a conveniência administrativa.  

11.2.4. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela 

Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à 

DETENTORA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei, ou 

ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente.  

11.2.5. Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de 

qualquer natureza.  

11.2.6. A comunicação do cancelamento do desconto registrado, nos casos previstos em Lei, será 

feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos 

que deram origem ao Registro de Preços;  

11.2.7. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação 

será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado 

o preço registrado a partir da última publicação. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO  

12.1. Durante a vigência da ata, a fiscalização será exercida por XXXXXX, Servidor nomeado pelo 

Exmo. Sr. Prefeito, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as 

deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, em 

atendimento ao disposto no Art. 171 da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive para efeito de 

aplicação de penalidades e, de tudo dando ciência ao Município de Guaíra/SP. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS E DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

13.1. O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de preços será o Município de Guaíra/SP.  
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13.2. São obrigações do Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre a prática de todos 

os atos de controle e administração da ARP, as seguintes obrigações: 

 a) Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço e 

as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na 

licitação.  

b) Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações 

assumidas.  

c) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para 

fins de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades.  

d) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 

com aqueles registrados na ata.  

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata.  

f) Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto ao interesse 

em fornecer os materiais a outro(s) órgão da Administração Pública que externem a intenção de 

utilizar a presente Ata.  

g) Fiscalizar o bom atendimento das entregas e da qualidade dos produtos, através de Servidor 

designado para tal. 

 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVA 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

iv.Multa: 

 

1. Moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Moratória 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor total do contrato, até o máximo de 30. % (trinta por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia. 

i. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 

de 2021.  

3. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto. 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

14.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  

15.1. A CONTRATANTE poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive 

retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 

reparação 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas desta Ata de Registro de Preços 

serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 

10.520/2002 e Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006, 

Lei Complementar nº 147/2014 bem como nos demais regulamentos e normas administrativas, 

que fazem parte integrante desta Ata de Registro de Preços, independentemente de suas 

transcrições e pelas condições estabelecidas pelo no Edital  

do Pregão Eletrônico do qual ela se originou. 

 

17. CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - DA COMUNICAÇÃO COM A EMPRESA  

17.1. Após o término do Certame, toda comunicação entre o Município de Guaíra/SP e a Licitante 

vencedora será feito através de e-mail/telefone. Favor manter os dados atualizados.  

 

18. CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO  

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Guaíra/SP com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata de Registro de 

Preços.  

 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir 

firmam a presente Ata de Registro de Preços em 02 (duas) vias, de igual teor e forma.  

 

 

Guaíra/SP, XXXX de XXXX de 2024. 

 

 

 

___________________________________  

Prefeito Municipal 

 

 

 

__________________________________  

XXXX 
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ANEXO – CADASTRO DE RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

  

 

 

 

 

 

 

http://www.guaira.sp.gov.br/
mailto:compras@guaira.sp.gov.br


 

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 

Paço Municipal “Messias Cândido Faleiros” 

DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

CNPJ: 48.344.014/0001-59 - Fone: (17) 3332-5100 

Av. Gabriel Garcia Leal nº 676 - CEP - 14.790-000 

Guaíra - Estado de São Paulo 

www.guaira.sp.gov.br  e-mail: compras@guaira.sp.gov.br 

 

 
 

EDITAL n° 90/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024 

 
 

   

  P á g i n a  80 | 102 
 

ANEXO PC-02 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

 

 

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA/SP ____________________________  

NOME: XXXX _______________________________________________________________  

CARGO: XXXX ______________________________________________________________  

CPF Nº XXXX  _______________________________________________________________  

PERÍODO DE GESTÃO: 2021/2024 _____________________________________________  

 

 

 

 

 

 

 

 

 As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico do Cadastro 

TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração de 

Atualização Cadastral” ora anexada (s). 

 

 

 

___________________________________________ 

ANTONIO MANOEL DA SILVA JUNIOR 

PREFEITO 

| 

 

| 

 

| 

 

| 
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ANEXO LC-01 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

Redação dada pela Resolução nº 11/2021 

 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE GUAIRA __________________________________________  

CONTRATADO: XXXX _____________________________________________________________  

CONTRATO OU ATA DE REGISTROS Nº: XXXX ______________________________________  

OBJETO: XXXX ___________________________________________________________________  

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

 

1. Estamos CIENTES de que:  

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 

trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  

c)  além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 

Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 

90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 

dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;  

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 

das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s) 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 

defesa, interpor recursos e o que mais couber.  

 

LOCAL e DATA: GUAÍRA/SP, XXXX DE XXXX DE 2024 ________________________________  

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ORGÃO/ENTIDADE:  

Nome: XXXX _____________________________________________________________________  

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL ______________________________________________________  

CPF Nº XXXX _____________________________________________________________________  

RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:  

Nome: XXXX _____________________________________________________________________  

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL ______________________________________________________  

CPF Nº XXXX _____________________________________________________________________  

http://www.guaira.sp.gov.br/
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  

Pela CONTRATANTE: 

Nome: XXXX _____________________________________________________________________  

Cargo: XXXX _____________________________________________________________________  

CPF Nº XXXX _____________________________________________________________________  

Assinatura:  ________________________________________________________________________  

 

Pela CONTRATADA:  

Nome: XXXX _____________________________________________________________________  

Cargo: XXXX _____________________________________________________________________  

CPF Nº XXXX _____________________________________________________________________  

Assinatura:  ________________________________________________________________________  

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:  

Nome: XXXX _____________________________________________________________________  

Cargo: XXXX _____________________________________________________________________  

CPF Nº XXXX _____________________________________________________________________  

Assinatura:  ________________________________________________________________________  

 

GESTORES DO CONTRATO:  

Pela CONTRATANTE: 

Nome: XXXX _____________________________________________________________________  

Cargo: XXXX _____________________________________________________________________  

CPF Nº XXXX _____________________________________________________________________  

Assinatura:  ________________________________________________________________________  

 

 

(*) O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que 

tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; 

de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos 

licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 

administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de 

prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores 

do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 

11/2021).  
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ANEXO LC-02 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 

 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE GUAIRA __________________________________________  

CNPJ: 48.344.014/0001-59 ___________________________________________________________  

CONTRATADO: XXXX _____________________________________________________________  

CNPJ: XXXX ______________________________________________________________________  

CONTRATO OU ATA DE REGISTROS Nº: XXXX ______________________________________  

DATA DE ASSINATURA: XXXX ____________________________________________________  

VIGÊNCIA / VALIDADE: XXXX _____________________________________________________  

OBJETO: XXXX ___________________________________________________________________  

VALOR R$: XXXX _________________________________________________________________  

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que 

os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo 

processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, e serão remetidos quando requisitados.  

 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que 

os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir 

relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitado: 

  

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;  

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários;  

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras 

ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 

cronograma;  

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas 

metas;  

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.  

 

 

LOCAL e DATA: GUAÍRA/SP, XXXX DE XXXX DE 2024 ___________________________  

 

 

__________________________________ 

ANTONIO MANOEL DA SILVA JUNIOR 

Prefeito 

secretaria@guaira.sp.gov.br 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024 

PROCESSO Nº XX/2024 

EDITAL Nº XX/2024 

CONTRATADA: XXXX 

CNPJ Nº XXXX 

CONTRATO Nº XX/2024 

DATA ASSINATURA: XXXX DE XXXX DE 2024. 

VALOR DO CONTRATO: R$ XXXX 

VIGÊNCIA: 03(TRES) MESES 

OBJETO: XXXX 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

CELEBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO DE 

GUAIRA/SP, E A EMPRESA  

.............................................................   

O Municipio de Guaíra/SP,, com sede no(a) Avenida Gabriel Garcia Leal nº 676 –Bairro Maracá, 

na cidade de Guaíra/Estado São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 48.344.014/0001-59, doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) ..............................,inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na..................................., doravante designado CONTRATADO, neste 

ato representado(a) por.................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição/contratação de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITE

M 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDAD

E DE 

MEDIDA 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALO

R 

TOTAL 

http://www.guaira.sp.gov.br/
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1       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses. contados do(a) assinatura do contrato., 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1.É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

4.1.1. Para a execução dos serviços de funilaria, pintura, câmbio, retifica de motor, ar 

condicionado, elétrica e tapeçaria será permitida a subcontratação; 

4.1.2. A proposta de subcontratação, no ato da execução, deverá ser apresentada por escrito, 

e, somente após a aprovação da Comissão de Fiscalização do contrato, os serviços a 

serem realizados pela subcontratada poderão ser iniciados;  

4.2.Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante 

pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação. 
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4.3.A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 

execução do objeto. 

4.4.O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 

correspondente. 

4.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se 

deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 

5.  CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento será de 20 (vinte) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das 

obrigações da Contratada.  

6.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

6.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 

pelo Fornecedor e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o 

Fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

6.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 
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6.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

6.8. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice inflacionário do IPCA de correção monetária. 

6.8.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.8.2. Nos termos da Instrução Normativa RFB 2.145/2023, que altera a Instrução Normativa 

1.234/2012, poderá incidir a Retenção na Fonte do Imposto de Renda no momento do 

pagamento a PESSOAS JURÍDICAS PELO FORNECIMENTO DE BENS OU PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS EM GERAL, INCLUSIVE OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL. 

6.8.3. Tal Retenção do Importo de Renda não se aplica as empresas optantes pelo SIMPLES 

NACIONAL E MICROOEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, ou seja, somente haverá 

retenção do Imposto de Renda nas empresas enquadradas no Regime de Tributação pelo Lucro 

Real ou Lucro Presumido. 

6.8.4. A pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestado do serviço amparado por isenção, não 

incidência ou alíquota zero, deve informar o enquadramento legal de tal benefício no respectivo 

documento fiscal, sob pena de a retenção do imposto sobre a renda ser efetuado sobre o valor 

total do documento fiscal, no percentual correspondente a natureza do bem ou do serviço 

prestado de Acordo com o Anexo I da Instrução Normativa 1.234/12. 

6.9. Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do nº do Processo Licitatório, nº do Pregão, nº da Ata de Registro de Preços e da Ordem 

de Serviço, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e posterior liberação do documento fiscal 

para pagamento. 

6.10. O valor total da presente CONTRATO é de R$ ....................Valor Contrato e onerará dos 

recursos orçamentários e financeiros quando houver no ato da aquisição dos produtos ou contratação 

dos serviços. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 30/08/2024 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA – Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura do Município de Guaíra/SP, para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

http://www.guaira.sp.gov.br/
mailto:compras@guaira.sp.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 

Paço Municipal “Messias Cândido Faleiros” 

DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

CNPJ: 48.344.014/0001-59 - Fone: (17) 3332-5100 

Av. Gabriel Garcia Leal nº 676 - CEP - 14.790-000 

Guaíra - Estado de São Paulo 

www.guaira.sp.gov.br  e-mail: compras@guaira.sp.gov.br 

 

 
 

EDITAL n° 90/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024 

 
 

   

  P á g i n a  89 | 102 
 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 

da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.8. Quando necessário a verificação da regularidade da empresa, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
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9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força 

da execução deste contrato; 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. Durante a vigência da ata, a fiscalização será exercida por XXXXXX, Servidor nomeado pelo 

Exmo. Sr. Prefeito, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 

verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, em atendimento ao 

disposto no Art. 171 da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive para efeito de aplicação de penalidades 

e, de tudo dando ciência ao Município de Guaíra/SP. 

11.2. As disposições relativas à fiscalização contratual estão previstas no Estudo Técnico Preliminar 

e Termo de Referência / Memorial Descritivo / Projeto Básico do Edital n° xx/2024 do PE n° 

xx/2024 que fazem parte deste contrato. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

i) der causa à inexecução parcial do contrato; 

j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

k) der causa à inexecução total do contrato; 

l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

p) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

v.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

vi.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

vii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
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“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

viii.Multa: 

 

1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Moratória de 0,5.% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia. 

i. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 

de 2021.  

3. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

g) as peculiaridades do caso concreto; 
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h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

i) os danos que dela provierem para o Contratante; 

j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

VII. Gestão/Unidade:  

VIII. Fonte de Recursos:   

IX. Programa de Trabalho:  

X. Elemento de Despesa:  

XI. Plano Interno:  

XII. Nota de Empenho: 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Guaíra/SP para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21. 

 

Guaíra/SP, xx de xxxxx de 2024. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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ANEXO IV - MODELO DE CARTA PROPOSTA COMERCIAL 

  

AO MUNICÍPIO DE GUAÍRA/SP 

A/C - Pregoeiro 

Av. Gabriel Garcia Leal nº 676 - Bairro: Maracá – Guaíra/SP. 

 

Assunto: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA, ASSISTÊNCIA MECÂNICA E ELÉTRICA, 

para veículos linha leve, média e pesada, maquinas e implementos agrícolas e equipamentos de 

jardinagem, incluso peças para cada segmento. 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos itens abaixo discriminados, conforme Termo de 

Referência (ANEXO 01), que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe; e declara 

conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 
 

 

LOTE 1: Linha Leve (Automóveis e Utilitários) 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

MINIMA 

QTDE 

MAXIMA 

Percentual 

Desconto 

% 

1 
Peças linha leve  

COD. 104.006.135 
PÇ R$ 250.000,00 R$ 1.000.000,00 

 

2 
Manutenção linha leve 

COD. 053.004.061 
H 500 2500 

 

 

 

LOTE 2: Linha Média (Micro-ônibus, Vans e Caminhonetes) 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

MINIMA 

QTDE 

MAXIMA 

Percentual 

Desconto 

% 

3 
Peças linha média  

COD. 104.010.873 
PÇ R$ 250.000,00 R$ 1.000.000,00 

 

4 
Manutenção linha média 

COD. 053.004.150 
H 500 2500 

 

 

 

LOTE 3: Linha Pesada de Transporte (Ônibus e Caminhão) 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

MINIMA 

QTDE 

MAXIMA 

Percentual 

Desconto 

% 

5 
Peças linha pesada de transporte  

COD. 104.010.874 
PÇ R$ 250.000,00 R$ 1.000.000,00 

 

6 

Manutenção linha pesada de 

transporte  

COD. 053.007.151 

H 500 2500 
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LOTE 4: Linha Pesada de Serviço – Linha Amarela (Pá Carregadeira, Retroescavadeira, Moto-niveladora, 

Pica Galhos e Rolo Compactador) 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

MINIMA 

QTDE 

MAXIMA 

Percentual 

Desconto 

% 

7 
Peças linha pesada de serviço  

COD. 104.010.875 
PÇ R$ 150.000,00 R$ 600.000,00 

 

8 
Manutenção linha pesada de serviço 

COD. 053.007.153 
H 500 2500 

 

 

LOTE 5: Linha Pesada de Tratores Agrícolas 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

MINIMA 

QTDE 

MAXIMA 

Percentual 

Desconto 

% 

9 
Peças linha pesada de tratores agrícolas 

COD. 104.010.876 
PÇ R$ 90.000,00 R$ 360.000,00 

 

10 

Manutenção linha pesada de tratores 

agrícolas 

COD. 053.007.476 

H 500 2500 

 

 

 

LOTE 6: Linha de Implementos Agrícolas (Perfurador de Solo, Grades Aradoras e Roçadeira) 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

MINIMA 

QTDE 

MAXIMA 

Percentual 

Desconto 

% 

11 
Peças linha de implementos agrícolas  

COD. 104.010.877 
PÇ R$ 90.000,00 R$ 360.000,00 

 

12 
Manutenção linha implementos agrícola  

COD. 053.007.477 
H 500 2500 

 

 

 

LOTE 7: Linha Equipamentos Jardinagem (roçadeira costal, moto poda, cortador tripulado, moto serra e 

soprador) 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

MINIMA 

QTDE 

MAXIMA 

Percentual 

Desconto 

% 

13 

Peças linha de equipamentos de 

jardinagem  

COD. 104.010.879 

PÇ R$ 90.000,00 R$ 360.000,00 

 

14 

Manutenção linha equipamentos 

jardinagem  

COD. 053.007.479 

H 500 2500 

 

 

 

Declaramos sob as penas das leis, que: 

1) concorda com as condições de entregar os itens que foram propostos; 

2) os preços propostos, já estão incluídos todas as despesas, que estejam direta ou indiretamente 

relacionadas com a execução do objeto da presente licitação; 
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3) que concorda com o Contratante, por ocasião da entrega do objeto, se necessário, executar, com 

pessoal próprio ou por terceiros, teste de qualidade, que não sendo satisfatórios, ensejarão a devolução 

de todo o lote entregue, sem qualquer tipo de indenização, e a Contratada deverá substituí-lo por outro 

lote, sem qualquer custo, que também estará sujeito os mesmos testes; 

4) Sempre que julgar necessário, o Município de Guaíra/SP solicitará, durante a vigência do respectivo 

Contrato, o fornecimento do objeto desta licitação, na quantidade que for preciso, mediante Ordem de 

Compra, emitida pelo Setor de Compras, os quais deverão ser entregues no Município de Guaíra/SP, e 

deverão ser entregues na _________ localizado na __________, Guaíra/SP, CEP 14.790-000, no horário 

das 8h às 16h. 

 

Prazo de validade da Proposta não inferior a 90 (noventa) dias - a contar da data da sua 

apresentação. Quando não constar a validade da proposta, entende-se que a validade é de 90 (noventa) 

dias. 

 

 

INFORMAÇÕES BANCÁRIAS PARA PAGAMENTO: 

BANCO º ___________________________ AGENCIA Nº _____________________________  

CONTA CORRENTE Nº : _______________________________________________________  

 

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO / ATA 

NOME: ______________________________________________________________________  

CARGO NA EMPRESA:________________________________________________________  

CPF Nº ___________________________ RG Nº _____________________________________  

DATA DE NASCIMENTO: _______/________/_______________ 

ENDEREÇO RESIDENCIAL COMPLETO: ________________________________________  

E-MAIL INSTITUCIONAL: _____________________________________________________  

E-MAIL PESSOAL: ___________________________________________________________  

TELEFONE(S): _______________________________________________________________  

 

 

(Local) _______________, ____________ de _______de 2024. 

 

 

 

____________________________________ 

(assinatura) 

Nome; RG. nº; CPF. nº; Cargo;  
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

À Prefeitura Municipal de Guaíra-SP 

Referência: PREGÃO ELETRÔNICO N° ............./2024 – PROCESSO N° ........./2024 

Objeto: ........................................ 

 

Prezados(as) Senhores(as): 

Eu _____________________________(nome completo), representante legal da 

empresa_______________________________________(denominação da pessoa jurídica) 

devidamente inscrita no C.N.P.J./MF sob Nº ___________________________________ interessada em 

participar da PREGÃO ELETRÔNICO N° ............./2024, da Prefeitura Municipal de Guaíra/SP, 

DECLARO sob as penas da lei: 

a) Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital em epígrafe e seus 

anexos, estando ciente de todos os seus termos 

b) Que até a presente data inexiste fato superveniente impeditivo para a sua habilitação no presente 

processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

c) Encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere a 

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal e na forma do 

artigo 68 incisos VI da Lei Federal 14.133/21;  

d) Que não se encontra sujeito aos efeitos de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, em quaisquer das esferas da Federação, ou a qualquer outro título;  

e) Não integra nosso corpo social, administradores, dirigentes, gerentes, sócios ou componentes 

do quadro técnico que sejam servidores da Administração Direta ou empregados, diretores ou 

Conselheiros de entidade da Administração Indireta do Município. 

f) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

g) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forcado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;  
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h) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas;  

i) Atesto que a Empresa Licitante não possui em seu quadro societário servidor público da 

Prefeitura Municipal de Guaíra/SP.    

 

 

Guaíra/SP, .....de ......................de 2024. 

 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL 

Assinatura, nome legível e cargo do signatário 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA; EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, MICRO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

 

 

A empresa ____________, pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

________________, inscrição estadual nº __________________, com sede ____ (Endereço completo), 

no Município de __________________, representada pelo seu Representante Legal e pelo ________ 

(Contador ou técnico contábil) ______ (Qualificação), infra assinados, e atendendo as formalidades 

constantes do Edital Completo do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024, do Município de Guaíra/SP, 

DECLARAM, que a empresa acima citada, e sob as penas da lei, que: 

 

a) enquadra-se na situação de Micro Empresa (ME); Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Micro 

Empreendedor Individual (MEI); 

 

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado nos 

incisos I e II, Art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014; 

 

c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no Art. 3º, §4º, incisos I a X, 

da mesma da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

(Local) _______________, ____________ de _______de 2024. 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Nome completo e assinatura do responsável  

legal da empresa 
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ANEXO VII - MODELO DECLARAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

 

A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, possui aptidão 

financeira para a execução do CONTRATO e que a sua PROPOSTA DE PREÇO compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

Declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

 

 

(Local) _______________, ____________ de _______de 2024. 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Nome completo e assinatura do responsável  

legal da empresa 
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